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1.0 RESUMO EJECUTIVO 

Moatize é um distrito localizado na Província de Tete, no centro de Moçambique. Actualmente, 

duas minas de carvão estão operando na área; a Mina Moatize, desenvolvida pela empresa 

brasileira Vale, e a mina de Benga, desenvolvida pela India International Coal Ventures Pvt Ltd. 

(ICVL). 

 

Até agora, não existem estudos científicos que indiquem as condições ambientais e os riscos 

potenciais para a saúde humana ou para os direitos humanos das comunidades em torno das 

operações das minas de carvão no Distrito de Moatize. 

 

A SOURCE INTERNATIONAL completou duas missões para implementar um Estudo de Linha Base 

(ELB) das condições ambientais e dos direitos humanos em seis comunidades piloto no Distrito 

de Moatize. Isso no contexto do Projecto “Governança Ambiental para o Manejo Sustentável 

dos Recursos Naturais”. As actividades se realizam entre Fevereiro e Junho de 2019. 

 

O relatório ELB e um documento público de uso oficial para as autoridades ambientais, mas 

também um documento de referência para as comunidades potencialmente afectadas e outros 

interessados. 

 

A instalação dos megaprojectos de mineração na região tem envolvido violações dos direitos 

fundamentais das comunidades estudadas no Distrito de Moatize, tanto da população que 

ainda permanecem nas proximidades das operações de mineração, como aquela que foi 

submetida à remoção forçada de seus territórios. 

 

Os direitos fundamentais das comunidades de Nhantchere e Bagamoio, adjacentes à Mina 

Moatize II, são actualmente afectados de maneira directa pelas mudanças ambientais 

causadas pela mineração de carvão no projecto Mina Moatize (Vale), mais especificamente 

pela elevada concentração de poeira inalável nestas comunidades. 

 

As operações contínuas e prolongadas de terraplanagem dentro da Mina Moatize II, 

associadas ao trânsito de veículos de carga pesada, são as principais fontes de poluição do ar 

que podem afectar a saúde das comunidades próximas. De acordo com os membros das 

comunidades, a poeira está sempre e não somente quando detonações ocorrem. Em dias de 

intensa operação, com ou sem detonação, essas concentrações podem atingir níveis 

perigosos. 

 

Ate agora, nenhuma evidência foi encontrada de que a actividade de mineração está afectando 

as fontes de água locais das comunidades piloto. No entanto, a qualidade da água de poços 
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rasos escavados por algumas famílias provavelmente é afectada por resíduos de fezes 

humanas e animais. Um terço dos entrevistados na Avaliação dos Impactos em Direitos 

Humanos (AIDH) piloto não tem sequer uma latrina em suas casas, tendo que urinar e defecar 

a céu aberto ou em locais destinados à disposição de dos animais, considerada por eles como 

um foco potencial de doenças gastrointestinais. 

 

Alta salinidade foi encontrada em vários poços rasos escavados perto da Mina Moatize; no 

entanto, não é possível confirmar se eles têm alguma relação com a possível filtração de 

efluentes da mina de carvão. Algumas entrevistadas afirmam que a qualidade da água tem 

mudado desde que as actividades mineiras estão na área, e dizem que está mais salgada. 

 

A SOURCE INTERNATIONAL não constatou que o ruído proveniente das actividades da mina 

constitui um impacto na saúde das comunidades em relação a outras matrizes ambientais. No 

entanto, o risco maior está relacionado às vibrações e à vulnerabilidade estrutural das casas. 

Geralmente, as fontes de emissão de poeira são as mesmas que ruído e vibração. 

 

Também existem violações dos direitos à saúde, a um padrão de vida adequado, a uma vida 

condigna, bem como possíveis danos aos direitos à água e à alimentação adequada. Os 

impactos aos direitos humanos afectam de maneira mais grave os grupos vulneráveis que 

estão à margem de todo poder de decisão e negociação diante das grandes multinacionais. 

Sendo assim, podemos afirmar que há uma desigualdade na distribuição dos impactos 

causados pelos projectos mineiros no Distrito de Moatize. 

  

A expansão dos projectos mineradores, a intensificação do ritmo de extracção e a flexibilização 

de normas ambientais e trabalhistas aumentam a ocorrência de violações aos direitos 

humanos.  

 

As comunidades carecem de evidências concretas para comprovar as violações de seus 

direitos provocadas por mudanças ambientais, principalmente porque não dispõem de 

ferramentas técnicas e apoio estatal que lhes permitam conhecer exactamente suas condições 

ambientais e de saúde. 

 

Além disso, a falta de informação por parte das empresas e do Estado e as violações do direito 

de participação das comunidades nas decisões sobre o uso dos recursos naturais, terra e 

autodeterminação em termos de seus modos de vida e desenvolvimento, constituem violações 

dos direitos individuais e colectivos das comunidades, reconhecidos a nível nacional, regional e 

internacional. 
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Por outro lado, o processo de reassentamento das comunidades de 25 de Setembro, Cateme e 

Mwaladzi não cumpriu as normas internacionais nem com regulamentações que regulam 

actualmente a questão em Moçambique, principalmente devido à exclusão de comunidades de 

todas as fases do processo, e o agravamento geral das condições de vida das comunidades 

que, em alguns casos, não vêm seus direitos fundamentais cumpridos apesar de terem sido 

realocados há quase dez anos. 

 

O Estado de Moçambique não cumpriu sua obrigação de proteger os direitos da população que 

habita o território afectado pelas actividades extractivas de mineração, ou devido à falta de 

supervisão das empresas em termos de suas obrigações ambientais e de desenvolvimento 

comunitário. Da mesma forma, eles não forneceram as informações ou garantiram a 

participação das comunidades na consulta pública obrigatória antes e durante o processo de 

exploração dos recursos minerais. 

 

O Estado de Moçambique não tem garantido o gozo e exercício dos direitos fundamentais 

afectados pelo pioramento das condições ambientais das comunidades e pelas mudanças 

socioculturais que a actividade mineira tem causado na área estudada. 

 

Os estados de origem das empresas (Brasil e India) se dissociam da responsabilidade pelas 

acções das empresas controladas por seus nacionais, moradores ou pessoas que as dirigem 

desde seus territórios, mesmo com o conhecimento das fragilidades do Estado de Moçambique 

no controle e monitoramento das actividades extractivas das empresas. 

 

Mesmo quando as organizações locais se esforçam para capacitar as comunidades e fornecer 

conselhos em suas lutas sociais e reivindicação de seus direitos, o processo de 

conscientização e empoderamento das comunidades enfrenta barreiras facilitadas pelas 

próprias práticas das empresas e a falta de capacidade das autoridades para apoiar o 

conhecimento adequado e o exercício efectivo dos direitos fundamentais da população. 

 

Existem algumas recomendações importantes derivadas das conclusões deste ELB. Muitos 

deles devem ser levados em consideração pelos distintos actores para gerenciar os impactos 

na saúde e nos direitos humanos das comunidades causados pelas actividades de mineração 

de carvão no Distrito de Moatize: 

 

1. As autoridades competentes em nível nacional, provincial e distrital devem conduzir um 

controle efectivo das leis ambientais, realizando actividades de monitoramento 

periódicas e permanentes nas e junto com as comunidades mais expostas 

(monitoramento participativo) de acordo com as normas e padrões nacionais existentes 
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de qualidade ambiental e saneamento básico, bem como as recomendações 

internacionais da Organização Mundial da Saúde (OMS). 

 

2. O governo deve promover e fornecer treinamentos de funcionários públicos e 

investimentos de recursos no desenvolvimento de mecanismos de medição e 

monitoramento próprios, independentemente dos privados, a fim de contrastá-los com 

esses e controlar os impactos da mineração na saúde e nos direitos humanos de 

maneira adequada. 

 

3. As autoridades devem desenvolver Avaliações de Impacto Ambiental (AIA), Social e nos 

Direitos Humanos antes e/ou durante as operações das empresas de mineração na 

área, com o objectivo de intervir tempestivamente na protecção dos direitos humanos 

derivados das condições ambientais. 

 

4. A Comissão Nacional de Direitos Humanos (CNDH), dentro de seu mandato, deve 

desenvolver, além de relatórios periódicos, protocolos de acção tanto para autoridades 

governamentais quanto para empresas em respeito e protecção aos direitos humanos 

que considerem as características específicas dos megaprojectos e actividades 

extractivistas e mineradoras. Alem disso, deve informar as comunidades sobre seus 

direitos fundamentais e actuar como mediador em conflitos sociais que ocorrem devido 

a violações de direitos humanos. 

 

5. Em relação aos reassentamentos, as autoridades da Província de Tete, em 

coordenação com as autoridades centrais, e locais (distritais e municipais) relevantes, 

devem trabalhar com as comunidades reassentadas, a empresa Vale e a ICVL para 

assegurar a concessão de alívio imediato e medidas de longo prazo para remediar as 

violações dos direitos das pessoas reassentadas e garantir o gozo dos principais 

direitos económicos, sociais e culturais. 

 

6. O governo de Moçambique, incluindo o Ministério dos Recursos Minerais, o Ministério 

de Coordenação da Acção Ambiental e as autoridades locais e provinciais relevantes 

devem rever e, se necessário, interromper o processo de concessão de licenças de 

prospecção e concessões mineiras para garantir que os locais apropriados para o 

reassentamento estejam disponíveis quando necessário, e permitam o planeamento 

para a acumulação social, económica e ambiental. 

 

7. O Estado de Moçambique deve assinar e ratificar o Pacto Internacional sobre os 

Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC) e o seu Protocolo Facultativo. 
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8. O Governo de Moçambique deve tornar público e manter disponível para consulta os 

contractos de mineração que celebra com as empresas, bem como a AIA ou qualquer 

outro documento relevante para as comunidades no exercício dos seus direitos. 

 

9. As autoridades provinciais e distritais devem garantir transparência no processo de 

alocação de 2,75% correspondente à parte das receitas de exploração de mineração 

atribuídas ao desenvolvimento das comunidades nas áreas onde os projectos estão 

localizados. 

 

10. Além disso, o ELB também faz recomendações às empresas Vale e ICVL, aos Estados 

do Brasil e Índia, e às Organizações Não Governamentais (ONGs) e Organizações da 

Sociedade Civil (OSCs). 
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2.0 EXECUTIVE SUMMARY 

Moatize is a district located in the Province of Tete in Central Mozambique. There are currently 

two coal mines operating in the area; the Moatize Mine, developed by Brazilian company Vale, 

and the Benga Mine, developed by India International Coal Ventures Pvt Ltd. (ICVL). 

 

To date, there are no scientific studies in the Moatize District indicating the current 

environmental conditions and the potential risks to human health or to human rights of the 

communities surrounding the coal mine operations. 

 

SOURCE INTERNATIONAL completed two missions to implement a Baseline Study of the 

environmental and human rights conditions of six pilot communities located in the Moatize 

District; this in the context of the “Environmental Governance for Sustainable Management of 

Natural Resources” Project. The activities took place between February and June 2019. 

 

This Baseline Study report is a public document to be officially used by the environmental 

authorities, but also a reference document for the communities potentially affected or any other 

stakeholder. 

 

The establishment of mining megaprojects in the region has involved violations of fundamental 

rights of the communities studied in the Moatize District, of both the people still remaining in the 

vicinity of the mining operations, and of those who were displaced from their territories. 

 

The fundamental rights of the communities of Nhantchere and Bagamoio, adjacent to the open 

pit Moatize II, are directly affected by the environmental impacts caused by the coal mining 

activities in the Moatize (Vale) project, specifically by the high concentrations of inhalable dust 

affecting these communities. 

 

Continuous and prolonged earthwork operations within the Moatize II open pit, associated with 

the heavy vehicle traffic, are currently the main sources of air pollution that may affect the health 

of the nearby communities. According to some community members dust is always present, and 

not only when mine blasting occurs. On days of intense operations, with or without blasting, the 

concentrations of particulate matter in the air can reach dangerous levels. 

 

So far, there is no evidence that the mining activities are affecting the local water sources of the 

pilot communities; however, the water quality of shallow wells dug by some families is likely 

affected by human and animal feces. One-third of those interviewed in the pilot Human Rights 

Impact Assessment (HRIA) does not even have a latrine in their homes, having to practice open 

defecation, which they acknowledge as a potential focus of gastrointestinal infections. 
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High water salinity was found in several shallow dug wells near the Moatize Mine; however, it is 

not possible to confirm whether they are related to the possible infiltration of effluents from the 

coal mines. Some members of the communities say that the water is saltier since the mining 

activities are in the area. 

 

SOURCE INTERNATIONAL did not find that noise from the mining activities has an impact on the 

health of the pilot communities compared to other environmental matrices; however, a major 

risk appears to be related to ground and air blast vibrations and the structural vulnerability of 

houses. Generally, the sources of dust emissions are the same sources of both noise and 

vibrations. 

 

There are also violations of the rights to health, to an adequate standard of living, to a decent 

living, and possible damage to water rights and adequate food. Impacts on human rights most 

severely affect vulnerable groups that are on the sidelines of all decision-making and the 

negotiating power vis-à-vis large multinationals. Thus, it can be said that there is an inequality in 

the distribution of impacts caused by the mining projects in the Moatize District. 

 

The expansion of the mining projects, the intensification of extraction, and the relaxation of 

environmental and labor standards, increase the occurrence of human rights violations. 

 

The communities lack concrete evidences to prove violations of their rights caused by the 

environmental impacts, mainly because they lack the technical tools and state support to enable 

them to know more precisely the current environmental and health conditions. 

 

In addition, the lack of information by businesses and the State, and the violations of the right of 

the communities to participate in the decisions about the use of natural resources, land and self-

determination in terms of their livelihoods and development, constitute violations of individual 

and collective rights, recognized at the national, regional and international levels. 

 

On the other hand, the community resettlement process of the communities 25 de Setembro, 

Cateme and Mwaladzi did not comply with the international norms and regulations currently 

regulating the situation in Mozambique. This is mainly due to the exclusion of the communities 

from all the stages of the process, and the worsening living conditions of communities that, in 

some cases, do not have their fundamental rights fulfilled despite having been relocated almost 

ten years ago. 

 

The State of Mozambique has failed to meet its obligation to protect the rights of the people 

living in the territory affected by the mining activities, or due to the lack of supervision of the 

mining companies in terms of their environmental and community development obligations. 
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Likewise, the State did not provide the information or guarantee the participation of the 

communities in the mandatory public consultations prior to and during the exploration of the 

mineral resources. 

 

The State of Mozambique has not guaranteed the enjoyment and exercise of the fundamental 

rights affected by the worsening environmental conditions of the communities and the socio-

cultural impacts that mining activities have caused in the study area. 

 

The mining companies' home states (Brazil and India) disassociate themselves from the 

responsibility for the actions of the companies controlled by their nationals, residents or people 

who run the businesses from their territories, even with the knowledge of the weaknesses of the 

State of Mozambique in controlling and monitoring the extractive activities conducted by the 

companies. 

 

Even as local organizations strive to empower communities and provide advice on their social 

struggles and claiming their rights, the process of community awareness and empowerment 

faces barriers facilitated by the poor business practices and the authorities' inability to support 

adequate knowledge and effective exercise of the people´s fundamental rights. 

 

There are some important recommendations derived from the conclusions of this Baseline 

Study. Many of these recommendations must be taken into account by the different 

stakeholders to manage impacts to the health and the human rights of communities caused by 

coal mining activities in the Moatize District: 

 

1. The appropriate authorities at the national, provincial and district level should conduct 

effective controls of the environmental laws by conducting periodic and ongoing 

monitoring activities in and with the most exposed communities (participatory monitoring) 

in accordance with the existing national environmental quality and sanitation standards 

and the international recommendations of the World Health Organization (WHO). 

 

2. The Government should promote and provide trainings of the public servants and invest 

in resources to develop their own independent measurement and monitoring 

mechanisms to properly control the impacts of the mining activities on the human health 

and rights. 

 

3. The authorities should develop Environmental (EIA), Social (SIA) and Human Rights 

(HRIA) Impact Assessments before and/or during the mining operations, with the aim of 

timely intervene in the protection of the human rights derived from environmental 

conditions. 
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4. The National Commission on Human Rights (NCHR), within its mandate, should develop 

in addition to periodic reports, action protocols for both the government authorities and 

the mining companies in respect and protection of human rights that take into account 

the specific characteristics of the mining megaprojects. In addition, it must inform the 

communities about their fundamental rights and act as a mediator in social conflicts that 

may occur due to human rights violations. 

 

5. With regard to the community resettlements, the authorities of the Tete Province, in 

coordination with the relevant central, and local (district and municipal) authorities, 

should work with the relocated communities, the companies Vale and ICVL to ensure the 

provision of immediate relief and the measures to remediate violations of the rights of 

the resettled people in order to secure the enjoyment of the main economic, social and 

cultural rights. 

 

6. The Government of Mozambique, including the Ministry of Mineral Resources, the 

Ministry of Environmental Action Coordination and the relevant local and provincial 

authorities should review and, if necessary, discontinue the process of granting 

prospecting licenses and mining concessions to ensure that areas appropriate for 

resettlement are available when necessary and to allow planning for the social, 

economic and environmental accumulation. 

 

7. The State of Mozambique should sign and ratify the International Covenant on 

Economic, Social and Cultural Rights (ICESCR) and its Optional Protocol. 

 

8. The Government of Mozambique should make public and keep available for consultation 

the mining contracts it signs with companies, as well as the EIA or any other document 

relevant to communities in the exercise of their rights. 

 

9. The provincial and district authorities should ensure transparency in the 2.75% allocation 

process corresponding to the portion of mining exploration revenues allocated to the 

development of communities in the areas where the projects are located. 

 

10. In addition, the Baseline Study also makes recommendations to the mining companies 

Vale and ICVL, the States of Brazil and India, and Non-Governmental Organizations 

(NGOs) and Civil Society Organizations (CSOs). 
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3.0 INTRODUÇÃO 

Moatize é um distrito localizado na Província de Tete, no centro de Moçambique. Actualmente, 

duas minas de carvão estão operando na área; a Mina Moatize, desenvolvida pela empresa 

brasileira Vale, e a mina de Benga, desenvolvida pela India International Coal Ventures Pvt Ltd. 

(ICVL). 

 

O Estudo de Linha de Base (ELB) da Qualidade Ambiental e Direitos Humanos faz parte do 

projecto do Monitoramento Ambiental Participativo (MAP) que é o coração do Programa de 

Governança Ambiental (EGP) para Gestão de Recursos Naturais Sustentáveis, que foi lançado 

em 2014 pela Agência Sueca de Protecção Ambiental e o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD). Este projecto está focado no sector de mineração, baseia-se na 

competência combinada do sector de governança, meio ambiente e extrativismo das duas 

agências e seus parceiros. 

 

Os conflitos relacionados aos recursos naturais em áreas de actividades de mineração podem 

ter impactos devastadores no bem-estar das comunidades. Abordagens colaborativas para a 

gestão da água, solo e ar estão ganhando atenção como solução para evitar tais conflitos. O 

MAP tem o potencial de gerar novas informações científicas sobre qualidade da ambiente, 

melhorar a literacia científica, criar confiança entre as partes interessadas, melhorar a gestão 

dos recursos naturais e, finalmente mitigar os conflitos. 

 

Usando o nexo entre o meio ambiente e os direitos humanos como uma lente, o projecto EGP 

adopta uma abordagem integrada para a gestão sustentável de recursos naturais, que se 

concentra em abordar os impulsionadores de conflitos, degradação ambiental, desigualdade, 

exclusão e pobreza simultaneamente. No entanto, não existem estudos científicos que 

indiquem as condições ambientais e os riscos potenciais para a saúde humana ou para os 

direitos humanos das comunidades em torno das operações das minas de carvão no Distrito de 

Moatize. 

 

O projecto foi realizado entre Dezembro de 2018 e Julho de 2019, com duas missões em 

campo: Fevereiro a Março de 2019 e Abril a Maio de 2019. Os parceiros locais foram a Agência 

Nacional de Controlo da Qualidade Ambiental (AQUA) do Ministério da Terra, Ambiente e 

Desenvolvimento Rural (MITADER) com sede em Maputo, e o PNUD Mozambique.  

 

Os outros atores locais que colaboraram foram: 

 

� DPTADER-Tete (Direcção Provincial da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural de 

Tete) 
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� DIPREME (Direcção Provincial de Recursos Minerais e Energia de Tete) 

� SDPI-Moatize (Serviços Distritais de Planeamento e Infra-estrutura de Moatize) 

� CMV-Moatize (Conselho Municipal da Vila de Moatize) 

� CNDH (Comissão Nacional dos Direitos Humanos). 

O Distrito de Moatize é dividido em três entidades administrativas denominadas Postos 

Administrativos (PA); o PA de Moatize inclui os municípios de Moatize e Benga. As seis 

comunidades que foram incluídas no projecto são: Primeiro do Maio, Liberdade, Bagamoio, 

Nhantchere, Caunje e Benga. Estas duas últimas comunidades são 13 a 15 km de distância da 

cidade de Moatize, respectivamente. A lista das comunidades piloto foi criada em 2018 como 

parte inicial do projecto EGP.  

Entre Fevereiro e Março de 2019, a SOURCE INTERNATIONAL e seus parceiros locais visitaram as 

comunidades piloto para colectar informações sobre as ameaças percebidas à saúde e ao meio 

ambiente associadas às actividades de mineração a fim de planejar o ELB. 

A Ilustração 1 mostra a localização das minas e as comunidades que foram consideradas para o 

projecto. 
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Ilustração 1. Comunidades piloto e minas a céu aberto no Distrito de Moatize.
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3.1 Os Projectos de Mineração de Carvão 

A indústria de mineração de carvão na Província de Tete, no centro de Moçambique, está 

localizada em uma das áreas mais sensíveis ao meio ambiente, isto é, a área é cercada por 

rios usados para fins domésticos, municipais, pesqueiros, pecuários e de irrigação pelas 

comunidades locais. 

 

A província abriga cerca de 23 bilhões de toneladas de reservas de carvão, atraindo 

investidores de todo o mundo. De acordo com dados do registo mineiro do Governo de 

Moçambique em Outubro de 2012, o governo aprovou pelo menos 245 milhões de hectares ou 

34 por cento da sua área. A mineração de carvão é responsável por cerca de um terço deles.  

 

Ao considerar todas as solicitações pendentes de aprovação, a quantidade de terra envolvida é 

de aproximadamente seis milhões de hectares, ou aproximadamente 60% da área da 

província. Tem havido pouca gestão e planeamento para o impacto cumulativo de inúmeros 

projectos de mineração, a Província de Tete limitou a disponibilidade de locais apropriados 

para as comunidades deslocadas pelas operações de mineração. 1  

O mais antigo a iniciar operações de mineração de carvão em Tete inclui uma das maiores 

empresas mineradoras do mundo: a Vale, uma empresa brasileira, quem desenvolveu minas 

de carvão a céu aberto, estradas de acesso e infra-estrutura relacionada que deslocou milhares 

de pessoas das comunidades locais, principalmente os agricultores de subsistência. 

 

As minas do distrito produzem carvão térmico e metalúrgico extraído usando Strip Mining, 

mineração a céu aberto e mineração de remoção de montanhas, uma categoria ampla de 

mineração na qual o solo e a rocha que cobrem o depósito mineral (a sobrecarga) são 

removidos. 

O carvão poder conter vários elementos tóxicos e perigosos devido às várias alterações 

biológicas, químicas e físicas que ocorrem durante a sua formação ao longo de milhões de 

anos. Quando o carvão entra em contacto com a água de lavagem, seus constituintes tóxicos 

podem ser lixiviados ou dissolvidos e introduzidos em cursos d'água, como rios, córregos e 

zonas fúmidas, bem como nas fontes subterrâneas de água ou aquíferos que fornecem água 

para o consumo de poços.  

                                                

 
1
 Human Rights Watch, “What is a House without Food?, 2013. 
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O outro problema ambiental mais comum resultante da mineração de carvão é a geração 

drenagem ácida de minas (DAM). A DAM pode ser produzida quando minerais de sulfeto, como 

a pirita, são expostos ao oxigénio atmosférico e à água. 

 

Por outro lado, as comunidades mais próximas a minas a céu aberto podem ser afectadas pela 

poeira criada pelo uso de explosivos e outras operações, causando uma série de problemas 

respiratórios entre os habitantes locais. Explosões muitas vezes podem causar ruído e danos 

estruturais nas casa. Dados epidemiológicos demonstram que as populações nas comunidades 

perto das actividades de mineração podem ter problemas de saúde.2 

 

Um artigo publicado na revista Science em 20103 descobriu taxas de mortalidade elevadas, 

bem como aumento da incidência de câncer de pulmão e doença renal, em municípios 

próximos à mineração no topo de montanhas. Um estudo de 20114 do centro de Appalachia 

(região Americana com forte produção de carvão) encontrou uma taxa maior de defeitos 

congénitos na área. 

3.1.1 Mina Moatize (Vale) 

A mina de Moatize foi inaugurada em 2011 e tem uma expectativa de vida útil de 35 anos. O 

projecto tem duas minas de carvão a céu aberto (Moatize I e Moatize II), sendo Moatize II 

actualmente em extracção activa (Ilustração 2). A área ocupada pela mina (céu aberto, 

estradas, instalações, estoque, etc.) é de aproximadamente 35 quilómetros quadrados.5 

 

Na primeira fase, o Projecto Carvão Moatize tinha uma produção de 12 MTPA (milhões de 

toneladas por ano) de produto, sendo 80% de carvão metalúrgico e 20% de carvão térmico, 

que serão escoados via porto da Beira. Com a expansão de 2011-2013, ele foi fixado para 24 

MTPA de produto. O início das obras para a expansão inclui também a construção da nova 

linha ferroviária para porto de Nacala-à-Velha passando por Malawi.6 

 

A área é drenada pelo Rio Revúbuè, a noroeste da área de concessão, Rio Moatize, na parte 

central, e Rio Mwaladzi, a nordeste. Os rios Revúbuè e Mwaladzi desaguam no Rio Zambeze. 

À excepção do Rio Revúbuè, todos os outros se apresentam praticamente sem água durante a 

estação seca. 

 

                                                

 
2
 Michael Hendryx, The public health impacts of surface coal mining, 2015. 

3
 M. A. Palmer et al, Mountaintop Mining Consequences, 2010. 

4 Washington State University, Large numbers of birth defects seen near mountaintop mining operations, 2011. 
5
 De acordo com cálculos volumétricos através do Google Earth. 

6
 EIA1 Volume I- Final, feito por Aurecom, 2010. 
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Ilustração 2. Mina Moatize (Vale). 

 

A mina de carvão a céu aberto Moatize II podem estar actualmente afectando o meio ambiente 

local e, potencialmente, a saúde das comunidades locais. Os conflitos estão aumentando na 

área como resultado da potencial poluição nas comunidades da vila mais próximas a mina. 

 

Dada a existência de comunidades na área atribuída à empresa para mineração, os 

proprietários multinacionais foram obrigados a reassentar as famílias a serem afectadas de 

2011 em Cateme, 40 km longe da Vila de Moatize, e 25 do Setembro dentro da vila. 

 

MOATIZE II  

MOATIZE I 
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Ilustração 3. Limite norte da Mina Moatize II.7 

3.1.2 Mina Benga (ICVL) 

A mina de Benga foi inaugurada em 2011 e tem licença de mineração por 25 anos. A ICVL 

tinha planos ambiciosos para investir dois bilhões de dólares ligados ao carvão de 

Moçambique. Estes incluem a mineração para 13 milhões de toneladas de carvão anualmente 

e a construção de uma usina de 300 megawatts na mina de Benga. No entanto, em 2015, a 

empresa suspendeu suas operações em Moçambique, à medida que o preço internacional do 

carvão despencou para menos de oitenta dólares para a tonelada8. A empresa reiniciou a 

extracção de carvão em 2017. 

 

                                                

 
7
 Fonte: Stefano Sbrulli, para Source International. 

8
 Club of Mozambique, “ICVL to resume mining coal in Tete”, 2017. 
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Ilustração 4. Mina Benga (ICVL). 

 

A área da mina é delimitada pelos Rios Revúbuè e Zambeze. Ela tem uma extensão de 

5.563,87 ha e tem um comprimento de onze quilómetros, com uma largura de seis quilómetros 

nas suas dimensões mais largas.9 

 

A concessão mineira de Benga está localizada num meio sensível de um ponto de vista 

ambiental e social. As sensibilidades principais do ambiente do projecto encontram-se definidas 

no Plano de Gestão Ambiental (PGA) feito pela consultora GOLDER ASSOCIATES e estão 

descritas em linhas gerais a seguir. 

 

O projecto Mina Benga está localizado na confluência de dois grandes rios, o Rio Revúbuè e o 

Rio Zambeze. O Rio Zambeze constitui a principal fonte de água para o abastecimento das 

populações localizadas a jusante em direcção à costa, onde o rio escoa para o mar. 

 

Partes da área do projecto estendem-se para a área de influência dos ambientes de planícies 

de inundação do Rio Revúbuè e do Rio Zambeze. Estas planícies de inundação constituem um 

                                                

 
9
 Golder Associates, PGA para operações da mina de carvão de Benga, 2015. 
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tipo de habitat sensível, muito embora os solos sejam extensivamente usados pelas 

populações locais, ou seja, a sensibilidade é na sua maioria de tipo social. 

 

Na área ocorrem oito sistemas significativos de terras húmidas para além das áreas de 

planícies de inundação. Muito embora sejam usadas pelas populações locais, o seu uso é 

sustentável, e toda estas terras húmidas têm um valor de conservação elevado. 

 

Também é possível que sejam encontradas sepulturas adicionais e outros locais de património 

cultural quando forem efectuadas as escavações. 

 

Dada a existência de comunidades na área atribuída à empresa para mineração, os 

proprietários multinacionais foram obrigados a reassentar as famílias a serem afectadas de 

2011 para a frente em Mwaladzi, 40 km longe de Moatize. 

 

3.2 A Área de Influência 

A área de influência pelas actividades de mineração é definida como a área geográfica onde se 

concretizam os efeitos dos impactos directos dos dois projectos no Distrito de Moatize. Para o 

ambiente biofísico, a área foi definida como uma faixa de 200 a 500 km, envolvente à área de 

concessão mineira até os rios Revúbuè, Moatize e Zambeze, abrange assim uma área total de 

aproximadamente 250 km2. 

 

 

Ilustração 5. Área de influência directa dos projectos Mina Vale e Mina Benga. 
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No caso da Mina de Moatize II, o projecto foi ampliado para invadir a cidade pelo sul no limite 

com as comunidades de Bagamoio, Nhantchere e Primeiro de Maio (Ilustração 2). 

 

De acordo com a AIA da Mina Moatize (Vale), a população urbana mais densamente povoada 

da Vila de Moatize é o bairro de Bagamoio/Nhantchere, com 11.392 habitantes. Em segundo 

lugar, 25 de Setembro (9.163), Liberdade (8.580), Primeiro de Maio (4.956), Chipanga (2.772) e 

Chilthatha (1.809). Em vez entre a população rural mais densamente povoado da área de 

influência estão Benga (7.058) e Capanga (1.269). Algumas características das seis 

comunidades piloto são descritas abaixo: 

 

Bagamoio/Nhantchere, a maior comunidade da cidade de Moatize, tem uma projecção 

populacional para 2020 de 15.777 habitantes. Bagamoio também é provavelmente a 

comunidade mais aborrecida e desconfiada da região; enfrentando mais conflitos sociais 

associados às actividades de mineração de carvão adjacentes do que o resto das comunidades 

piloto. Algumas famílias deslocadas ainda estão aguardando as devidas compensações da 

Vale a serem pagas. Bagamoio compreende quatro unidades; 4, 5, 6A e 6B. O bairro 

Nhantchere é composto por quatro unidades; Nhan'gombe, Nhadwichire, Thibo e Transcarga. 

 

Ambas as comunidades de Primeiro de Maio e as de Liberdade são compostas por cinco 

unidades; 1, 2, 3, 4 e 5. 

 

Benga, que na verdade pertence ao Distrito de Changara, ocupa duas zonas; Nhambalualo, 

localizado nas proximidades do Rio Zambeze, e Capanga, localizado nas proximidades do Rio 

Revuboé. Nhambalualo compreendem as aldeias de Benga-Sede, Nhamsembe e Kangaré, 

entre outras menores. Capanga compreende as aldeias de Chitambo e Campa-Luane. A 

maioria dos agregados familiares tem “machambas” para o cultivo de produtos básicos como o 

milho e o sorgo. Eles moram em cabanas simples; aves de capoeira de criação, cabras e gado. 

 

A comunidade de Caunje está fora da área de influência directa da actividade de mineração. É 

composta por uma unidade única, com quatro blocos denominados quarteirões. Até agora, 

Caunje não experimentou nenhum impacto directo das actividades de mineração na área; no 

entanto, espera-se que uma fábrica de explosivos seja instalada neste bairro no futuro próximo. 

 

3.3 Objectivo do Relatório 

Este relatório de linha base ambiental ao nível das seis comunidades piloto incorpora os 

resultados obtidos a partir de análises laboratoriais realizadas em amostras de água e de ar 

suplementados com os dados ambientais obtidos pelo MAP em campo. É um documento 
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público de uso oficial para as autoridades ambientais, mas também um documento de 

referência para as comunidades potencialmente afectadas e outros interessados. 

 

O relatório descreve as condições atuais de qualidade da água e qualidade do ar em torno das 

comunidades estudadas a partir de medições de parâmetros ambientais colectados durante o 

período de estudo, bem como algumas reflexões associadas a problemas de ruído e vibração. 

As condições de linha base de ruido e vibrações não foram incluídos no escopo deste estudo 

devido a limitações técnicas e económicas; entretanto, algumas reflexões são feitas na Seção 

3.4. 

 

O estudo básico sobre o ambiente socioeconómico tem como objectivo avaliar os possíveis 

impactos ambientais e potenciais violações dos direitos humanos das actividades de mineração 

de carvão na área de Moatize a partir de uma Avaliação dos Impactos em Direitos Humanos 

(AIDH) piloto. A AIDH está concentrada no identificar, compreender, avaliar e abordar os 

efeitos adversos de actividades extractivistas sobre o direito à saúde, a água, a viver em um 

ambiente limpo, a comida, entre outros. 

 

3.4 Ruido e Vibrações 

As unidades 4, 6A e 6B de Bagamoio são as mais próximas das operações da Mina Moatize II; 

sofrendo mais do ruido e das vibrações da mina. Nhan'gombe, Nhadwichire e Thibo são as 

unidades mais afectadas pelo ruído e pelas vibrações na comunidade de Nhantchere, segundo 

os líderes comunitários. As comunidades de Capanga (Benga) também se queixam de 

episódios de ruídos e vibrações.  

 

As medições de ruído e de vibrações realizadas em Janeiro de 2006, no âmbito da primeira AIA 

feita pela empresa consultora AURECOM, que tiveram como objectivo a caracterização da 

situação de referência previamente às actividades de construção do projecto, foram realizadas 

em 11 locais, junto a receptores sensíveis (locais com concentrações populacionais). Nos 

pontos seleccionados foram realizadas medições durante o período diurno, em todos os 

pontos. Nos pontos localizados na Vila de Moatize foram feitas medições adicionais no período 

nocturno. Todas as medições quer de ruído, quer de vibrações, efectuadas em 2006 

apresentaram resultados dentro dos padrões normativos para as respectivas características de 

uso e ocupação do solo. Apenas na medição nocturna os resultados ultrapassaram o padrão 

na faixa lindeira à estrada En103.  

 

Durante as actividades de campo, a SOURCE INTERNATIONAL não constatou que o ruído 

proveniente das actividades da mina constitui um impacto na saúde das comunidades em 

relação a outras matrizes como ar ou água; no entanto, o impacto de outras fontes de ruído 
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localizadas, como a passagem do trem ou veículos pesados dentro da cidade, deve ser 

monitorado. 

 

O risco maior está relacionado às vibrações, além do desconforto, e à vulnerabilidade estrutural 

das casas: quanto menor a capacidade da estrutura de resistir às vibrações, maior o dano e o 

risco de rachas e destruição. As comunidades se queixam das rachas nas casas provocadas 

nas residências devido às acções da mineradora. Alguma parte da população pede o 

reassentamento. Em geral, os sujeitos mais sensíveis são os idosos e as crianças, pois as 

escolas e hospitalares representam locais de interesse. 

 

Muitas casas nas comunidades próximas às minas são projectadas e construídas com 

materiais relativamente duráveis, mas ainda são vulneráveis ao impacto das vibrações 

constantes. As casas de palhota, construídas essencialmente a partir de técnicas e matérias-

primas locais em áreas mais rurais como Benga, são ainda mais frágeis. 

 

As vibrações da terra e do ar produzidas pelas detonações e seus impactos são difíceis de 

medir, pois dependem da hora do dia, da frequência das ocorrências e da sensibilidade dos 

receptores. Desta forma, seu monitoramento requer uma extensa e cara rede de instrumentos 

especializados para seu estudo. No entanto, o ruido e as vibrações foram caracterizados 

através de um registro de incidentes incluído na folha de monitoramento de ar e poeira, cujas 

fontes de emissão são geralmente as mesmas que ruído e vibração. 
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4.0 QUALIDADE DA ÁGUA 

Os efeitos da mineração de carvão na água são de grande preocupação para a saúde humana. 

Durante a mineração, uma variedade de materiais é consumida, processada e lavada como 

uma descarga, na forma da água produzida. Embora a água que é descarregada nos riachos e 

canais seja diluída no fluxo a jusante, uma continuação na descarga pode levar a uma 

persistência de contaminantes nos cursos de água.  

 

A qualidade da água e dos sedimentos pode ser comprometida devido às actividades de 

mineração de carvão. Durante a produção, a lavagem de carvão e a infiltração na água 

subterrânea pode gerar águas residuais contaminadas. O material que contém enxofre entra 

em contacto com a água, que naturalmente pode gerar acidez (DAM), dissolver metais e 

metalóides nocivos das rochas ao redor, e aumentar o nível de contaminação da água. 

 

As águas residuais descarregadas das minas de carvão nos cursos de água podem 

comprometer a qualidade da água, a geoquímica e a contaminação por metais causando um 

impacto de longa distância no ecossistema. Diferentes metais pesados descarregados pelas 

minas de carvão podem ser ingeridos através do consumo de águas superficiais (rios) e 

subterrâneos (poços e furos) por seres humanos e consumidos pelos organismos aquáticos 

vivos e entrar na cadeia alimentar e afectar a saúde humana através da comida. 

 

Por esse motivo, é essencial monitorar a qualidade da água perto das actividades de 

mineração. 

 

4.1 Recursos Hídricos e Rede Hidrológica Local 

Tete-Moatize experimenta uma variação sazonal extrema na precipitação mensal. O período 

chuvoso do ano dura aproximadamente 6 meses, de Outubro a Abril. A maioria das chuvas cai 

em Janeiro.  

 

O território do Distrito de Moatize tem acesso a águas superficiais e subterrâneas. O Zambeze, 

Revúbuè e Moatize são importantes rios no campo de carvão de Moatize, e fontes de água de 

agricultura de subsistência e pesca artesanal pelas comunidades. O Zambeze e Revúbuè são 

rios perenes com importantes fluxos de água; enquanto o Rio Moatize é um curso de água 

sazonal. O Rio Zambeze contém muitos pequenos afluentes sazonais (Mwaladzi, Nhacombe e 

Nharenga) que passam por diferentes seções de mineração. 

 

Em geral, o abastecimento de água na cidade de Moatize é assegurado pelo FIPAG (Fundo de 

Investimento e Património de Abastecimento de Água) através de captações subterrâneas 

localizadas no leito do Rio Revúbuè. A água captada é transportada através de dois condutos 
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para dois reservatórios localizados no centro de distribuição de Moatize e sujeitos a 

desinfecção. Alguns agregados familiares da periferia têm acesso a esta água através de 

torneiras, enquanto outros agregados familiares têm uma fonte manual colectiva ou fontenária; 

No entanto, nem todos os agregados familiares são abastecidos por água canalizada do 

FIPAG. 

 

O fornecimento de água subterrânea ocorre através de poços públicos e privados, alguns são 

artesanais (poços escavados pelas famílias), outros têm um sistema de bombeamento e 

tanques de armazenamento (furos). 

 

A principal fonte de abastecimento de água da população rural do Distrito de Moatize para 

consumo doméstico provém de águas captadas nos cursos superficiais, de furos que captam 

os aquíferos e das aluviões dos rios, de poços profundos e pequenas escavações nos leitos 

dos rios e planícies de inundação. 

 

A população rural utiliza água superficial principalmente dos rios Revúbuè e Moatize, e em 

menor medida (a população de Benga) do Rio Zambeze e afluentes, sem qualquer tratamento 

prévio. Além disso, a maioria dos rios encontra-se secos durante longos períodos do ano, com 

excepção do Revúbuè e Zambeze. Dessa forma, a água subterrânea é uma alternativa viável 

para os programas de abastecimento nas zonas rurais localizadas próximas da área de 

concessão. 

 

4.2 Fontes de Descarga Locais 

A partir do estudo de Renovação da Licença Ambiental para a Mina Moatize da Vale para 

2016-2021, informações interessantes sobre as diversas e potenciais fontes de poluição podem 

ser obtidas. As fontes potenciais que podem impactar os recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos são: 

 

• Sistema de armazenamento de reagentes químicos para o tratamento de carvão; 

• Barragem de armazenamento de rejeito fino; 

• Pilhas de acumulação de poeira de carvão que podem ser transportadas pelo vento e 

depositadas nas águas dos rios e poços abertos; 

• Áreas de rochas expostas onde pode haver geração de drenagem ácida e transporte de 

metais pesados a cursos de água; 

• Estação de tratamento de efluentes sanitários no caso de haver vazamentos durante o 

transporte pelos canos ou quebra acidental de tanques; 

• Estação de tratamento de efluentes industriais para neutralização do pH e precipitação 

dos metais; 
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• Galpão de resíduos perigosos; 

• Tanques de armazenamento de óleo diesel. 

 

Não havendo um estudo de impacto ambiental para a mina de Benga, não é possível conhecer 

e entender a composição das estruturas pertencentes ao complexo minerador. O complexo de 

mineração é menor em termos de volume e operação do que a mina da Vale, portanto, muitas 

estruturas listadas anteriormente não estão igualmente presentes na mina de Benga.  

 

4.3 Situação de Referência 

Até agora parece não haver estudo independente realizado para definir a qualidade ambiental 

especifica perto das comunidades. A única informação disponível da área corresponde a AIA 

para a Mina Moatize feito pela consultora ambiental AURECOM em 2010, e o PGA feito pela 

consultora GOLDER ASSOCIATES para a Mina Benga em 2015. Algumas informações públicas 

poderiam estar disponíveis mediante solicitação formal à Administração Regional de Águas do 

Zambeze (ARA Zambeze), mas no momento não pudemos ter acesso.  

 

Outro estudo remonta a um estudo socio ambiental realizado em 2017 pela Universidade do 

São Paulo (Brasil) e a Faculdade de Ciência da Terra e Meio Ambiente da Universidade 

Pedagógica de Moçambique10. De acordo ao estudo, em 13 pontos de água superficiais e 

subterrâneas analisados nas áreas das minas Moatize e Benga, 8 apresentaram valores de pH 

acima das recomendações. Além disso, os valores de oxigénio dissolvido, condutividade e total 

de sólidos dissolvidos estão em muitos pontos além dos limites estabelecidos pela lei. As 

conclusões dos pesquisadores dizem que as actividades agrícolas e a influência de partículas 

suspense sólidas da mina de carvão da ICVL e a Vale, provavelmente percolado e dissolvido 

em água superficial, poderiam ser responsável por esses valores, considerando a distância de 

ponto de amostragem. 

 

As concentrações de sulfatos e de alguns metais pesados (alumínio e ferro) por encima dos 

limites estabelecidos pela legislação de Mozambique foram encontradas nos rios Revúbuè e 

Moatize. Os pesquisadores concluíram que, mesmo que o impacto directo das operações de 

mineração não tenha sido confirmado, alguns pontos poderiam apresentar alterações na 

qualidade da água provavelmente sob influência de substâncias carregado ou em suspensão 

que percola até os rios originados dessas minas. 

 

                                                

 
10

 Aniceto Elcidio Alvez e Denise de la Corte, Coal Mining at Moatize, Tete Province, North-west of Mozambique: 

A socio-environmental analysis, 2017. 
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Outro estudo, da Divisão de Engenharia de Recursos Sustentáveis da Universidade de 

Hokkaido financiado pela Agência de Cooperação Internacional de Japão (JICA)11, foi feito 

entre 2015 e 2017. Este estudo avaliou quimicamente a qualidade de amostras sólidas de 

carvão e rocha dentro dos campos de carvão, bem como efluentes das minas Benga e Moatize. 

Os efluentes da mina Vale (carvão Chipanga) e da mina Benga (carvão C) foram colectados 

nas instalações de processamento de cada empresa para caracterizar a qualidade da água do 

efluente e entender os potenciais impactos nas águas superficiais e subterrâneas. 

 

Elementos como arsénico, boro, cobre, chumbo, manganês e zinco foram detectados nos 

lixiviados de carvão, o que pode ser atribuído à oxidação do mineral pirita, que aumenta a 

solubilidade dos metais sob condições ácidas (pH baixo). Outros elementos ambientalmente 

regulados como o níquel foram também detectados nos efluentes da mina.  

 

A salinidade dos efluentes variava de alta a muito alta, o que é típico das descargas industriais. 

Os sedimentos do efluente de costura C continham pirita, cuja oxidação é considerada a 

principal fonte de geração de DAM. Além disso, outros metais pesados foram detectados em 

diferentes proporções nos sedimentos de ambos os efluentes. 

 

No entanto, as concentrações de zinco, cobre, bem como chumbo, manganês, cromo e níquel 

excederam os limites dos padrões ambientais moçambicanos nas seguintes fontes de água: 

zinco (rios Mwaladzi, Moatize, Mpuno e Revúbuè); cobre (rio Moatize); chumbo (rio Moatize); 

manganês (rios Mwaladzi, Moatize e Revúbuè); cromo (Rio Mpuno e Rio Revúbuè); e níquel 

(Rio Revúbuè). 

 

4.4 Receptores Sensíveis 

Os alvos humanos sensíveis à exposição a águas potencialmente contaminadas e inseguras 

são receptores adultos e crianças que vivem no distrito de Moatize e que usam a água 

principalmente para consumo humano. 

 

Em geral, podemos definir todos os receptores de alto risco cuja principal fonte de água para 

beber e uso doméstico é representada por cursos de água próximos à área de mineração (rios 

Moatize, Revúbuè e afluentes do Rio Zambeze), pois eles são mais propensos a receber 

contaminação por filtração dos campos de carvão, derramamentos acidentais ou deposição de 

poeira de carvão sob fontes de água. 

                                                

 
11 Carlos Marove et al, Environmental Impact Assessment of Coal Mining Activities in Benga and Moatize, 

Mozambique,and Proposal of Methods for Preventionand Remediation, 

https://www.eng.hokudai.ac.jp/e3/alumni/files/abstract/m525.pdf 
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No entanto, mesmo as águas subterrâneas, embora em momentos diferentes, podem receber 

contaminação química e, portanto, representam um meio de exposição. 

 

Considerando que a água canalizada proveniente do rio Revúbuè está sob o controle da 

empresa de distribuição e tratamento FIPAG, assumimos que o risco de exposição à 

contaminação é menor. 

 

4.5 Fontes e Uso da Água ao Nível Comunitário 

Entre Fevereiro e Março de 2019, a SOURCE INTERNATIONAL e seus parceiros locais visitaram as 

comunidades piloto para saber sobre suas fontes de água e usos, a fim de planejar o ELB e o 

monitoramento participativo. A informação recolhida é resumida abaixo. 

 

Em geral, as quatro unidades de Bagamoio têm muito limitado acesso a água de torneira e 

apenas algumas fontenárias da FIPAG, embora algumas delas estejam danificadas. Algumas 

famílias da Unidade 4, adjacentes à Mina Moatize II, escavaram à mão poços rasos em suas 

propriedades, principalmente para lavagem. Os donos reclamam da salinidade dessa água. 

Alguns membros da comunidade desta unidade também usam água das lagoas de águas 

pluviais formadas a partir do desvio do antigo Rio Thibo como resultado das operações de 

mineração; dizem que também é só para lavar. A companhia Vale instalou recentemente um 

furo de água e quatro tanques de armazenamento nesta unidade; no entanto, eles ainda não 

estavam operacionais em Março de 2019. 

 

Semelhante a outras comunidades, o acesso à água do FIPAG através de torneiras e 

fontenárias em Nhantchere é bastante limitado. Algumas famílias da unidade Nhan'gombe 

também escavaram à mão poços superficiais em suas propriedades, principalmente para 

lavagem. Eles também relatam que esta água tem uma alta salinidade. Tanto Nhan'gombe 

quanto a unidade Thibo também têm acesso a um furo de água e dois tanques de 

armazenamento instalados pela companhia Vale perto da vedação da Mina Moatize II, 

compartilhados com a comunidade de Bagamoio. A companhia Vale tinha instalado 

recentemente um furo em Nhan'gombe, mais ele ainda não estava inaugurado em Março de 

2019. 

 

A maioria das unidades em Primeiro de Maio não tem água da torneira e o número de 

fontenárias é muito limitado. Esta comunidade reivindicou a falta de água potável por muitos 

anos. A companhia Vale instalou recentemente um poço de água e quatro tanques de 

armazenamento na Unidade 4, mais ele ainda não estava inaugurado em Março de 2019. 

Algumas famílias das unidades 3 e 4 ainda precisam abastecer-se do Rio de Moatize para 

lavar, cozinhar e outros usos.  
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A maioria das unidades de Liberdade não tem água potável, então elas abastecem de água do 

Rio Moatize. Além disso, as unidades 2 e 3 fornecem água de um riacho próximo chamado 

Cansenhe, que não é permanente. Em geral, as famílias dizem que consomem essa água mais 

não a tratam antes do consumo. 

 

Em Benga, a maioria das aldeias de Benga-Sede obtém água de dois furos instalados pelo 

Ministério da Saúde, e do Rio Nharenga que não e permanente. Eles também abastecem a 

água do Rio Zambeze durante a estação seca. As aldeias de Capanga fornecem água 

directamente do Rio Revúbuè ou de uma bomba mecânica instalada na margem do rio. 

 

Por último, todos os membros da comunidade de Caunje tiram água do Rio Mpuno de 

diferentes pontos de acesso. Alguns agregados familiares também obtêm água de poços 

superficiais cavados à mão nas suas propriedades. A água não é tratada para consumo. Em 

geral, os líderes da comunidade indicam que a água parece relativamente limpa. 

 

4.6 Padrões e Directrizes de Qualidade da Água 

Para avaliar os resultados do monitoramento da qualidade das águas subterrâneas e 

superficiais, foram utilizadas os padrões nacionais moçambicanos e directrizes internacionais 

que estabelecem os parâmetros limites que a água deve ter para ser utilizada para beber, que 

constitui o cenário mais restritivo. 

 

Os padrões para a água potável são: 

 

� Diploma Ministerial de Mozambique n.180/200412 

� Organização Mundial da Saúde (OMS) 201113 

 

Esses padrões e directrizes estabelecem limites para parâmetros físico-químicos e um valor 

máximo aceitável para substâncias tóxicas e carcinogénicas. 

 

A comparação dos valores de campo com os limites estabelecidos por lei ajuda a entender, 

estabelecer e quantificar o risco potencial à saúde pela exposição humana a essas substâncias 

na água. 

 

                                                

 
12

 Boletim da Republica, 2004. http://extwprlegs1.fao.org/docs/pdf/moz65565.pdf 
13

 WHO, 2011. https://www.who.int/water_sanitation_health/publications/2011/dwq_guidelines/en/ 
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4.7 Caracterização da Qualidade da Água 

Para a campanha de monitoramento de linha base da qualidade da água, tanto fontes de água 

superficial quanto a subterrânea foram analisadas dentro dos limites das seis comunidades 

piloto abrangidas pelo projecto.  

 

Os locais de monitoramento em pontos-chave de exposição foram seleccionados para esse fim 

com base nas informações colectadas durante a reunião com os líderes das comunidades 

durante a primeira missão entre Fevereiro e Março de 2019. Além disso, também foi 

monitorada a qualidade da água em dois pontos do Rio de Moatize: em Chipanga a montante 

de Primeiro de Maio, e mais a montante longe da mina nas proximidades de Cateme. 

 

Os rios Zambeze e Revúbuè não foram incluídos no monitoramento devido ao risco da 

presença de crocodilos no Zambeze e por causa dos baixos níveis de água do Rio Revúbuè 

após o dilúvio de 8 de Março. 

 

O monitoramento de linha base foi realizado durante a estação chuvosa entre 11 e 15 de Março 

2019, em 14 pontos de monitoramento e amostragem que estão resumidos na Tabela 1 e 

mostrados na Ilustração 6. 
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Ponto de 

Monitoramento e 

Amostragem 

Data Comunidade Unidade Fonte de Água 

MTZ1 11/03/2019 Caunje Quarteirão 2 Rio Mpuno a montante da ponte a Quinta IDA 

MTZ2 11/03/2019 Caunje Quarteirão 2 Poço de água de família perto da sede 

MTZ3 11/03/2019 Cateme Rio Moatize a jusante de Cateme 

MTZ4 12/03/2019 Chipanga Rio Moatize a montante de Primeiro de Maio (ponte) 

MTZ5 12/03/2019 Primeiro de Maio Unidade 3 Tanque do furo da Vale (ainda não inaugurado) 

MTZ6 12/03/2019 Primeiro de Maio Unidade 3 Rio Moatize 

MTZ7 12/03/2019 Liberdade Unidade 5 Rio Moatize 

MTZ8 12/03/2019 Liberdade Unidade 2/3 Riacho Cansenhe 

MTZ9 12/03/2019 Bagamoio Unidade 4 Lagoa adjacente a vedação da Mina Vale (antigo Rio Thibo) 

MTZ10 12/03/2019 Bagamoio Unidade 4 Poço de água de família (zona superficial) 

MTZ11 12/03/2019 Nhantchere Nhan'gombe Poço de água de família (zona superficial) 

MTZ12 12/03/2019 Nhantchere Nhan'gombe Poço de água de família (zona profunda) 

MTZ13 15/03/2019 Benga Benga-Sede (Unidade 1) Tanque de furo com bomba eléctrica (hospital) 

MTZ14 15/03/2019 Benga Capanga-Luane Poço de água com bomba manual 

Tabela 1. Pontos de monitoramento de água de linha base. 
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Ilustração 6. Pontos de monitoramento de água de linha base. 
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Além disso, uma amostra de água duplicada de MTZ14 foi colectada para o controle de 

qualidade das análises. 

 

Devido às consequências das inundações do Rio Revúbuè em 8 de Março, afluentes como 

Mwaladzi, Nhacomba e Nharenga também não puderam ser monitorados. 

 

Para suplementar o plano de monitoramento de linha base descrito anteriormente, foram 

organizados eventos participativos de monitoramento dos parâmetros físico-químicos da 

qualidade da água (sim amostragem) junto com as seis comunidades piloto entre 13 e 15 de 

Março. A Tabela 2 a seguir resume os pontos suplementares de monitoramento derivados 

dessas actividades. 
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Comunidade Data 
No. de Pontos de 

Monitoramento 
Fonte de Agua 

Primeiro de Maio 13/03/2019 3 

- Riacho Cansenhe ao lado do cemitério 

- Riacho Cansenhe em Bairro 9 

- Riacho Cansenhe no passadiço perto do hospital 

Liberdade 13/03/2019 4 

- Rio Moatize 20 m a montante da ponte (Unidade 1) 

- Rio Moatize 25 m a jusante da ponte (Unidade 1) 

- Riacho Cansenhe em Unidade 2/3 

- Riacho Cansenhe em Unidade 1/3 

Bagamoio 14/03/2019 4 

- Poço de água de família em Unidade 4 (zona profunda) 

- Poço de água de família em Unidade 4 ao lado da latrina 

- Poço de água de família em Unidade 4 ao lado do curral do porco 

- Tanque do furo da Vale entre Bagamoio e Nhantchere (perto da escola) 

Nhantchere 14/03/2019 5 

- Poço de família ao lado dos tanques da Vale 

- Poço de família no sector de Nhambiri 

- Poço de família no sector de Thibo 

- Poço de família perto da vedação da Mina Vale (Thibo) 

- Poço de família perto da escola 

Benga 15/03/2019 1 - Furo revestido frente a Unidade 3, Quarteirão 1 (Benga-Sede) 

Caunje 15/03/2019 4 

- Rio Mpuno a jusante da ponte a Quinta IDA 

- Poço de água de família dentro do quintal 

- Poço de água de família em Quarteirão 3 

- Poço de água de família na Unidade 1 

Tabela 2. Pontos suplementários do monitoramento de água participativo.
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4.7.1 Monitoramento de Parâmetros Físico-químicos e Amostragem  

Abordagem e Metodologia 

 

O monitoramento dos parâmetros físico-químicos de campo foi feito através de uma sonda 

multiparâmetros marca HANNA modelo HI98194 (prévia calibração), mostrado na Ilustração 7 

abaixo.  

 

 

 

Ilustração 7. Sonda multiparâmetros HANNA HI98194 

 

Os parâmetros medidos determinam as características físicas e químicas da água que são 

definidas abaixo:  

 

pH: Escala numérica utilizada para especificar a acidez da água. Uma água neutra é igual a 

sete (7.0), os valores menores que sete indicam uma solução ácida. Diminuições no pH 

(acidez) podem estar associadas ao aumento da descarga de água da mina.  

 

Potencial de Oxidação/Redução (Oxidation-Reduction Potential, ORP): Tendência de uma 

espécie química de adquirir cargas eléctricas negativas e, desse modo, ser oxidada ou 

reduzida. A solubilidade de um metal indicativo de acidez depende da relação pH-ORP. 

Geralmente medido em unidades de miliVolts (mV). 

 

Oxigénio Dissolvido (Dissolved Oxygen, DO): Concentração de oxigénio contido na água, 

sendo essencial para todas as formas de vida aquática (peixes). A presencia e degradação da 

matéria orgânica na água pelas bactérias fazem uso do oxigénio, podendo vir a causar uma 
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redução de sua concentração. Geralmente é medido em miligramas de oxigénio por litro de 

água (mg/l). 

 

Condutividade Eléctrica (Electrical Conductivity, EC): Representa a facilidade ou 

dificuldade de passagem da electricidade na água, representada em sua maioria por íones 

(partículas com carga eléctrica) dissolvidos. É um indicador da quantidade de sais minerais 

presentes na água. A relação pH-EC também pode ser indicativa de drenagem acida. 

Geralmente é medida em microSiemens (condutância eléctrica) por centímetro (µS/cm). 

 

Sólidos Totais Dissolvidos (Total Dissolved Solids, TDS): Peso total dos constituintes 

sólidos presentes na água, por unidade de volume. É um indicador da quantidade de sais 

minerais e de metais dissolvidos na água. Geralmente é medido em miligramas de sólidos 

totais por litro de água (mg/l). 

 

Salinidade: Medida de salinidade referida em Unidade de Salinidade Prática (PSU em inglês), 

determinada com base na relação directa entre a EC da água e a sua salinidade.  

 

Temperatura (T): Medição da estabilidade térmica da sonda e dos sensores dentro da água. 

Alem disso, a medida que a temperatura da água aumenta, a solubilidade do oxigénio 

dissolvido diminui. Geralmente e medida em grados centígrados (oC). 

 

Os eléctrodos de medição da sonda foram lavados com água pura após cada medição e 

mantidos de acordo com as instruções do instrumento no final do dia. 

 

Os dados foram registrados em folhas de campo antes de serem digitalizados em planilhas de 

Microsoft Excel em um computador. As coordenadas foram registradas com um GPS portável 

(marca GARMIN modelo eTrex 10) e inseridas em fotografias aéreas de Google Earth 

(Ilustração 6).  

 

Resultados 

 

As medições dos parâmetros físico-químicos da linha de base estão resumidas na Tabela 3 

abaixo, junto com os padrões e directrizes do Diploma Ministerial n.180/2004 e da OMS. Os 

padrões nem sempre definem limites para todos os parâmetros de qualidade, portanto, alguns 

parâmetros que não possuem um padrão de referência são não determinados (ND). 
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Mozambique 

 180,2004 
6,5 - 8,5 ND ND 50-2000 1000 ND ND 

OMS 6,5 - 8,5 ND 5 1500 1000 ND 25 

AMOSTRA pH 
ORP 

(mV) 

DO 

(mg/L) 

EC 

(µS/cm) 

TDS 

(mg/L) 

Salinidade 

(PSU) 
T (°C) 

MTZ1 8,2 253,9 4,9 496 248 0,23 33,2 

MTZ2 7,2 293,2 3,3 492 246 0,23 30,8 

MTZ3 8,2 272,6 5,0 648 324 0,31 26,2 

MTZ4 8,6 245,2 5,9 575 288 0,28 28,4 

MTZ5 7,5 247,5 4,7 951 476 0,46 31,8 

MTZ6 8,6 232,1 6,3 577 288 0,28 28,4 

MTZ7 8,5 222,2 5,8 617 309 0,29 32,1 

MTZ8 8,0 253,8 7,5 1474 737 0,73 31,6 

MTZ9 8,5 208,8 14,3 2173 1086 1,05 34,2 

MTZ10 7,3 217,0 1,4 3525 1760 1,84 29,6 

MTZ11 7,0 279,3 2,4 2442 1222 1,24 30,6 

MTZ12 7,2 274,8 4,2 3599 1799 1,88 28,0 

MTZ13 7,5 179,5 4,9 3180 1590 1,64 33,1 

MTZ14 7,8 258,9 5,3 774 387 0,37 30,0 

Tabela 3. Parâmetros físico-químicos de qualidade da água. 

Os resultados do monitoramento da linha de base, bem como os do monitoramento 

participativo, mostram que os valores de pH variam de 7,0 a 8,6, dentro dos limites gerais 

estabelecidos pelos padrões de qualidade de água potável (6,5 – 8,5). Estes indicam que não 

há afectação potencialmente associada a águas ácidas da mineração. 

 

Baixos valores de oxigénio dissolvido (DO), abaixo do limite de 5 mg/l estabelecido pela OMS, 

foram medidos na água de poços escavados à mão de famílias em Bagamoio (MTZ10), 

Nhantchere (MTZ11) e Caunje (MTZ2). Valores semelhantes foram também observados 

durante o monitoramento participativo em poços familiares nessas comunidades, 

particularmente aqueles localizados perto de latrinas e currais de animais na Unidade 4 de 

Bagamoio, Thibo em Nhantchere, e no rural Caunje. Isso pode ser resultado da decomposição 

de resíduos orgânicos (fezes) pelas bactérias que removem o oxigénio da água durante a 

respiração. 

 

Os valores de condutividade eléctrica (EC) e sólidos totais dissolvidos (TDS) também foram 

medidos acima dos padrões de qualidade de Nhantchere (MTZ11 e MTZ12), Bagamoio (MTZ9 

e MTZ10) e de um furo em Benga-Sede (MTZ13). Essas magnitudes também foram registradas 

durante o monitoramento participativo e estão relacionadas à alta salinidade percebida pelos 
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habitantes dessas comunidades; no entanto, não é possível confirmar se eles têm alguma 

relação com a possível filtração de efluentes da mina de carvão. 

4.7.2 Análises de Metais Pesados 

A proximidade das operações de mineração aos rios está sujeita a um risco potencial de 

exposição a metais tóxicos  e carcinogénico. Os metais pesados são substâncias perigosas 

para a saúde humana porque, uma vez ingeridos através da água ou da comida que os 

contém, acumulam-se no corpo e realizam as suas actividades para os seus respectivos 

órgãos-alvo. Por esse motivo, realizamos análises da concentração desses elementos e avaliar 

a potencial contaminação da água. 

 

Abordagem e Metodologia 

 

Nos rios e riachos com água corrente, a colheita das amostras foi feita por imersão dos frascos 

com movimentos suaves, em contracorrente com o curso da água. Para a água subterrânea 

dos poços, as amostras foram colectadas depois de ter tomado uma certa quantidade de água 

do balde geralmente utilizado pelas famílias. Amostras de água dos furos foram colectadas 

directamente das torneiras conectadas aos tanques de armazenamento. 

 

As amostras foram colectadas em garrafas plásticas de 50 ml, a pedido do laboratório 

responsável pela análise. Eles foram rotulados com as informações do local e hora da 

amostragem. 

 

As amostras foram filtradas em campo com filtros de seringa de 45 mícron, a pedido do 

laboratório, para análise de metais dissolvidos. Então eles foram armazenados em uma caixa 

térmica com gelo durante o dia de campo. 

 

No hotel, as amostras foram acidificadas com ácido nítrico (5 gotas), a pedido do laboratório 

para evitar a precipitação de metais nos frascos, e armazenadas em geladeira e depois em 

caixa térmica até o laboratório certificado em Itália. As amostras foram entregues ao laboratório 

em 27 de Março de 2019. 

 

A análise laboratorial incluiu uma varredura de 21 metais pesados com espectrómetro de 

massa com plasma indutivamente acoplado (ICP-MS) e acordo com os padrões metodológicos 

UNI EN ISO 17294-2:2016. 
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Resultados 

 

Os resultados da análise de metais pesados nas amostras colectadas estão resumidas na 

Tabela 4, junto com os padrões e directrizes do Diploma Ministerial n.180/2004 e a OMS para a 

água potável.  

 

As análises de laboratório mostram que as concentrações dos metais analisados nas amostras 

colectadas estão geralmente dentro dos limites estabelecidos pelos padrões estabelecidos pelo 

marco regulatório de Moçambique e recomendados pela OMS para a água potável. 

 

Apenas uma amostra colectada no Riacho Cansenhe em Liberdade (MTZ8) e outra em uma 

lagoa na Unidade 4 em Bagamoio (MTZ9) mostrou valores de manganês levemente acima do 

padrão recomendado pela OMS, mas abaixo do Diploma 180/2004 de Moçambique. 

 

Em resumo, nenhuma evidência foi encontrada de que a actividade de mineração está 

afectando as fontes de água locais das comunidades piloto. No entanto, a qualidade da água 

de poços rasos escavados por algumas famílias provavelmente é afectada por resíduos de 

fezes humanas e animais. Análises bacteriológicas e de nitrato serão necessárias para 

confirmar esta hipótese. 
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Metal 

 

AMOSTRA (µg/l) Padrões de Água Potável 

MTZ1 MTZ2 MTZ3 MTZ4 MTZ5 MTZ6 MTZ7 MTZ8 MTZ9 MTZ10 MTZ11 MTZ12 MTZ13 MTZ14 
Mozambique 

180/2004 
OMS 

Alumínio 20 11 9,4 15 7,5 15 16 22 21 25 10 10 9,6 12 200 µg/l ND 

Antimónio 0 0 0 0 0 0 0 0,36 0,53 0,1 0,1 0,15 0,98 0 5 µg/l 20 µg/l 

Arsénico 0,79 0,64 0,5 0,82 0,72 0,85 0,92 1,3 1,4 0,6 0,32 0,45 2,5 1,1 10 µg/l 10 µg/l 

Bário 53 6,6 82 74 41 75 82 120 170 160 130 110 89 95 700 µg/l 700 µg/l 

Berílio 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 µg/l 10 µg/l 

Boro 20 25 29 25 33 24 24 92 66 94 85 74 150 55 300 µg/l 2400 µg/l 

Cádmio 0 0 0 0 0,12 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 µg/l 3 µg/l 

Cobalto 0,1 0,17 0,16 0,11 0 0,13 0,12 0,57 1,2 0,22 0,17 0,27 0,29 0 ND ND 

Cromo 0,22 10 0,18 0,18 0,26 0,21 0,17 0,25 0,16 0,5 0,26 0,51 0,25 1,5 50 µg/l 50 µg/l 

Ferro 18 8,8 18 4,4 3,1 6,6 4,3 12 7,7 5,6 1,5 1,9 4,3 3,2 300 µg/l ND 

Manganês 20 5,1 23 3,9 0,48 14 5,4 74 86 35 1,7 17 8 11 100 µg/l 50 µg/l 

Mercúrio 0 0 0 0 0 0  0 0 0 0 0 0 0 0 1 µg/l 6 µg/l 

Molibdénio 0,36 0,49 0,35 0,55 1,1 0,64 0,8 6,3 4,5 2,5 2,8 1,9 8,3 6 70 µg/l ND 

Níquel 0 0 0 0 0,79 0 0 0 1 0 0 0 0 0 20 µg/l 70 µg/l 

Chumbo 0,43 0,41 0,33 0,35 2,3 0,32 0,31 0,24 0,23 0,28 0,21 0,2 0,23 0,36 ND 10 µg/l 

Cobre 0,81 0,8 0,89 1 4,3 1,1 1,2 3,1 1,9 0,81 0,81 1,8 0,37 18 1000 µg/l 2000 µg/l 

Selénio 0,54 0,4 0,38 0 0,16 0 0 0,29 0,11 4,9 2,1 0,26 3 0,4 10 µg/l 40 µg/l 

Estagno 0 0 0,17 0,16 0,1 0 0 0 0,12 0 0,1 0 0,13 0,14 ND ND 

Tálio 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 ND ND 

Vanádio 26 40 15 19 24 18 18 20 4,2 4,4 2,3 2,2 4,2 9 ND ND 

Zinco 3,8 5,6 2,3 3,8 82 2,2 1,4 4,3 8,1 18 8,9 8.3 46 41 3000 µg/l 3000 µg/l 

Tabela 4. Concentrações de metais pesados na água.
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5.0 QUALIDADE DO AR 

As actividades de mineração de carvão têm o potencial de impactar a qualidade do ar local a 

partir de várias operações; incluindo detonações, estacagem e carga de carvão, transporte, e 

também de superfícies de carvão não seladas. 

 

As emissões de poeira de carvão compreendem predominantemente partículas pretas grossas 

de 1 a 200 micrómetros (µm), com um componente de partículas inaláveis menores que 10 µm 

(PM10), e um componente menor de partículas torácicas menores que 2,5 µm (PM2,5)
14 

(Particulate Matter, pela sua abreviação inglesa). Os tipos predominantes de partículas de 

emissões fugitivas na mineração de carvão a céu aberto são descritos abaixo: 

 

• Partículas Totais Suspensas (PTS): diâmetro 30-100 µm, partículas que param no 

trato respiratório superior; 

• PM10: particulado fino com diâmetro inferior a 10 µm, eles podem ser inalados e 

penetrar na parte superior do sistema respiratório, do nariz à laringe; 

• PM2,5: particulado fino com diâmetro inferior a 2,5 µm, eles podem ser respirados e 

empurrados para a parte mais profunda do aparelho, até chegarem aos brônquios; 

 

Quanto menor e mais leve for uma partícula, mais ela permanecerá no ar. As partículas 

suspensas mais grossas (PTS), e a poeira preta depositada, podem causar incomodidade 

visual e ser depositado sobre a roupa e fontes de alimento. Esta poeira também pode ter 

metais pesados presentes. 

 

A poeira em geral, incluindo solo, terra e a poeira de carvão, pode ter impactos na saúde se 

houver altas concentrações de particulado inalável, metais pesados e sílice. Alguns estudos 

sobre os efeitos na saúde pública da mineração de carvão15 demostraram aumentos 

substanciais em consultas médicas para asma em conjunto com a abertura de uma mina de 

superfície, ocorrência significativamente maior de sintomas respiratórios em crianças expostas 

a poeira de carvão e associações fracas mas significativas entre a mineração de carvão 

superficial e a saúde respiratória das crianças.  

 

Um estudo adicional e relativamente recente dos efeitos da mineração de carvão16 mediram os 

níveis sanguíneos dos metais pesados cádmio e chumbo em crianças que vivem perto da 

                                                

 
14

 US EPA (Environmental Protection Agency), Review of Surface Coal Mining Emission Factors, 1991. 

https://nepis.epa.gov/Exe/ZyPDF.cgi/2000EANW.PDF?Dockey=2000EANW.PDF 
15

 Michael Hendryx, The public health impacts of surface coal mining, 2015 
16

 Yapici et al. Lead and cadmium exposure in children living around a coal-mining area in Yatağan, Turkey, 2006. 
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actividade de mineração de carvão, e encontraram níveis substancialmente mais altos do que 

em outras áreas urbanizadas de Turquia. No caso do cádmio, os níveis excederam os limites 

de risco da OMS. Eles especularam que as crianças podem ter ingerido poeira contaminada e 

solo secundário à deposição de ar.  

 

5.1 Fontes Locais de Emissão  

A poeira das operações de mineração pode ser um grave incómodo para os trabalhadores e a 

população que mora nas proximidades de uma mina. Existem várias fontes de produção e 

dispersão de poeira de minas, que ocorrem durante a quebra, carregamento e transporte de 

rochas.  

 

A principal fonte de emissões de partículas na região é a actividade de mineração de carvão a 

céu aberto; embora há também algumas pequenas minas de pedra (pedreiras). Outras grandes 

indústrias estão ausentes. No entanto, a área é árida com estradas não pavimentadas com 

evidente ressuspensão de terra e poeira do solo. A queima de folhas, lixo, plástico ou borracha 

também contribuem para aumentar as concentrações de particulado fino no ar. 

 

As principais fontes potenciais de emissões de poeira da Mina Moatize são 7 (Ilustração 8): 

terraplanagem e detonações nas minas a céu aberto, aterro de estéreis, pilhas de carvão, 

ferrovia, britagem de carvão, lagoas de resíduos dessecados, e o trânsito de carga em vias não 

pavimentadas. 

 

 
 

Ilustração 8. Fontes potenciais de emissão de poeira da Mina Moatize 
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Dentro da Mina Benga existem 7 fontes potenciais de emissões de poeira (Ilustração 9): 

terraplanagem e detonações na mina a céu aberto, pilhas de carvão, lagoas de resíduos de 

mineração dessecados, área de britagem de carvão, área com resíduos estéreis, ferrovia, e o 

trânsito de carga em vias não pavimentadas. 

 

 
 

Ilustração 9. Fontes potenciais de emissão de poeira da Mina Benga. 

 

5.2 Situação de Referência 

As condições climáticas têm impacto significativo nas concentrações de poeira. A Província de 

Tete é a área mais quente, bem como uma das mais secas de Moçambique. O período seco do 

ano vai de Abril a Outubro, quando a poeira aumenta, especialmente se houver muito vento. A 

menor chuva cai em Agosto. Enquanto a poeira deverá ser reduzida durante a estação chuvosa 

(Outubro a Abril). 

 

É possível conhecer a qualidade ambiental básica da qualidade do ar da área através dos 

estudos de impacto ambiental das duas minas realizadas antes da expansão da Mina Moatize 

(AIA 2010) e do PGA da Mina Benga em 2015. 
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Fontes de várias emissões de partículas fugitivas que ocorrem na área incluem actividades de 

fabricação de tijolos de argila na área, emissões de gases de escape por viaturas, emissões 

por aeronaves e queima de combustíveis domésticas, e queima de resíduos domésticos.  

 

Fontes locais incluem a erosão do vento através de áreas expostas, poeira fugitiva da 

agricultura de subsistência e operações mineiras a céu aberto e pedreiras. As minas a céu 

aberto e as pedreiras são associadas com emissões significativas de poeira, as fontes de quais 

incluem arroteamento, operações de rebentamento e perfuração, manuseio de materiais, 

transporte de viaturas, britagem, e peneiragem. 

 

Concentrações de particulado inalável PM10 foram medidas diariamente pela empresa 

consultora AURECOM no período Junho de 2009 - Março de 2010. As concentrações 

apresentaram concentrações acima dos limites recomendados pela OMS incluindo na Escola 

Pandue, no prédio do Departamento do Governo de Moatize.  

 

A Tabela 5 abaixo mostra a média mensal das concentrações de PTS, PM10 e PM2,5 medidas 

na estação de monitoramento Carbomoc (Primeiro de Maio) da Vale em 2018, junto com os 

padrões de qualidade do ar. 

 

2018 (µg/m3) PTS PM10 PM2,5 

Decreto no. 67/2010 Moçambique (média anual) 60 ND ND 

Padrões Europeus de Emissão (média anual)17 ND 40 25 

Janeiro 36 19 15 

Fevereiro 28 13 13 

Março 32 14 13 

Abril 67 23 19 

Maio 92 20 36 

Junho 128 18 59 

Julho 85 24 39 

Agosto 209 94 104 

Setembro 140 80 98 

Outubro 120 62 74 

Novembro 117 67 76 

Dezembro 28 24 66 

Média Anual 90 38 51 

 

Tabela 5. Concentrações de PTS na estação Carbomoc (Vale) em 2018 

                                                

 
17

 http://ec.europa.eu/environment/air/quality/standards.htm 
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As medições mostram que em 2018 as concentrações médias anuais de PTS excederam o 

padrão estabelecido pelo Decreto 67/2010, sendo Agosto, o mês mais seco, quando as 

maiores concentrações foram registradas. A média anual de 2018 também superou os padrões 

de qualidade do ar estabelecidos pela União Europeia para PM2,5 (25 µg/m3). 

 

5.3 Receptores Sensíveis 

Os receptores sensíveis que podem estar em maior risco de poeira incluem18: 

 

• Pessoas com doença cardiovascular, 

• Pessoas com doença pulmonar, incluindo asma 

• Crianças e adolescentes 

• Adultos mais velhos 

• Diabéticos 

• Mães novas ou gravidas 

 

Os receptores mais sensíveis são aqueles que provavelmente estão expostos a concentrações 

elevadas de particulado respirável durante um período de 24 horas. A maioria dos membros da 

comunidade passa mais de 8 horas ao ar livre; as mulheres secando milho, cozinhando xima 

(prato preparado a partir de farinha de milho e água), trazendo água, enquanto as crianças 

brincam e os homens fazem alvenaria. Outros receptores sensíveis não estão localizados 

apenas em torno das casas onde residem, mas também nas escolas, hospitais e mercados de 

rua. 

 

Os receptores mais expostos são identificados como as pessoas que vivem mais perto da 

fronteira da mina, em seções onde as operações de mineração e as detonações são 

actualmente activas e que permanecem sob à direcção principal do vento. 

 

Com base nas comunicações com os líderes das comunidades, Bagamoio e Nhantchere 

parecem ser os mais afectados pelas operações de mineração associadas à mina a céu aberto 

Moatize II localizada ao sul deles (Ilustração 1). 

 

As unidades 4, 6A e 6B de Bagamoio são as mais próximas das operações da mina; isso está 

sofrendo de poeira, mas também de ruído e vibrações. Em particular, os membros da 

comunidade da Unidade 4, adjacente à vedação da mina, queixam-se da presença de poeira 

                                                

 
18

 Particulate Matter–Induced Health Effects: Who Is Susceptible? 

https://ehp.niehs.nih.gov/doi/full/10.1289/ehp.1002255 
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preta nas roupas após a lavagem. Eles também reclamam da deposição de poeira em grãos de 

milho e sementes de melancia sendo tradicionalmente secas para fazer a farinha e depois 

entra na comida. Nhan'gombe, Nhadwichire e Thibo são os mais afectados pela poeira, ruido e 

vibrações na comunidade de Nhantchere, segundo os líderes da comunidade. 

 

As unidades 2, 3 e 4 da comunidade Primeiro de Maio também parecem ser afectadas pelas 

emissões de poeira, como confirmado pelos dados da estação Carbomoc fornecidos pela Vale.  

 

As comunidades de Liberdade e Capanga (Benga) também se queixam de episódios de poeira 

de carvão no ar proveniente das operações de detonação, além de ruídos e vibrações. 

 

5.4 Padrões e Directrizes de Qualidade do Ar 

Os padrões de qualidade do ar são fundamentais para uma gestão eficaz da saúde ambiental, 

assegurando a relação entre a fonte de emissões atmosféricas e o receptor das mesmas. Os 

valores de referência de qualidade do ar indicam níveis seguros de exposição para a maioria 

da população ao longo do seu tempo de vida, incluindo as crianças e os idosos.  

 

Actualmente, Moçambique tem apenas padrões de qualidade do ar para gases e para PTS. 

Não existe, no entanto, valor padrão para particulado inalável PM10 e PM2,5. Na ausência de 

padrões para Moçambique, foram usadas como referência as directrizes recomendadas pela 

OMS19. Esses padrões e directrizes estão resumidos na Tabela 5 abaixo. 

 

 

* Directriz da qualidade do ar da OMS para o particulado, o ozono, o dióxido de azoto e o dióxido de enxofre: actualização global de 

2005 

Tabela 5. Padrões e directrizes de qualidade do ar. 

 

                                                

 
19

 WHO, Air quality guidelines - global update 2005. 

 
PTS PM10 PM2,5  

Mozambique 
Decreto no. 67/2010 

150 µg/m³ 
média diária (24 horas) 

 
60 µg/m³ 

média anual 

ND ND 

OMS (*) ND 

50 µg/m³ 
média diária (24 horas) 

 
20 µg/m³ 

média anual 

25 µg/m³ 
média diária (24 horas) 

 
10 µg/m³  

 média anual 
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Adicionalmente, padrões dos Índices de Qualidade do Ar usado nos Estados Unidos para 

relatar a qualidade do ar20, também foram usados. Os padrões para PM10 e PM2,5 estão 

resumidos na Tabela 6 abaixo. 

 

PM10, 24h (µg/m3) PM2,5, 24h (µg/m3) Qualidade do Ar 

0 - 54 0 - 12 Bom 

55 -154 13 - 35 Moderado 

155 -254 36 - 55 Prejudicial pelos grupos sensíveis 

255 - 354 56 150 Prejudicial 

355 - 424 151 - 250 Muito prejudicial 

425 - 604 251 - 500 Perigoso 

Tabela 6. Índice de Qualidade do Ar para PM10 e PM2,5 nos Estados Unidos. 

 

5.5 Caracterização da Qualidade do Ar 

Para a campanha de monitoramento de linha base da qualidade do ar, o estudo envolveu o uso 

de ferramentas científicas e técnicas definidas como de baixo custo para análises ambientais, 

cujas características serão melhor descritas nas próximas seções. Para isso, foram realizadas 

as seguintes actividades: 

 

1. Desenvolvimento de um modelo de dispersão de particulado; 

2. Monitoramento contínuo da qualidade do ar através de estações fixas de baixo custo; 

3. Colecta de dados suplementar por meio de monitoramento participativo. 

 

Os locais das estações fixas foram definidos após um reconhecimento do local, levando em 

consideração os resultados do modelo de dispersão de particulado (Seção 5.5.1). As visitas de 

reconhecimento foram realizadas nos dias 13 e 14 de Maio de 2019, a fim de seleccionar os 

locais apropriados com base na confiabilidade da amostragem e também na seguridade. 

 

As estações foram finalmente instaladas a uma altura superior a 3,05 m acima do solo no 

telhado de duas habitações familiares no dia 14 de Maio e até 31 de Maio de 2019. Cada 

estação consistia em: 

 

• Um monitor portátil de particulado inalável PM10/PM2,5, 

• Um amostrador de PTS de baixo fluxo, 

                                                

 
20

 https://www.airnow.gov/index.cfm 
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• Uma câmara de vídeo digital, 

• Uma placa de Petri para o registo fotográfico de deposição de partículas pretas, e 

• Um cata-vento. 

 

A configuração das estações fixas é apresentada na Ilustração 10 abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ilustração 10. Configuração das estações fixas de monitoramento do ar. 

 

O estudo das condições de qualidade do ar centrou-se na poeira (particulado); os poluentes 

gasosos não foram levados em consideração, que poderiam ser potenciais emissões de 

actividades de mineração, como monóxido de carbono, metano, óxidos de nitrogénio, e dióxido 

de enxofre. 

 

O monitoramento de particulado nas duas estações fixas durou aproximadamente 17 dias. As 

estações foram visitadas diariamente para inspecção, baixar os dados de PM10/PM2,5 e os 

vídeos, e mudar os filtros de ar. 

 

Adicionalmente, várias rodadas de monitoramento participativo foram organizadas junto as seis 

comunidades piloto, entre 20 e 31 de Maio. As actividades incluíram estimativas pontuais da 

direcção do vento, leituras de particulado PM10 e PM2,5, e verificações de curto prazo da 

Cata-Vento 

Monitor PM10/PM2,5 

Amostrador PTS (Bomba) 

Amostrador PTS (Filtro) 

Camara de vídeo 

Placa Petri 
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deposição de partículas pretas (incluindo um registo de foto). As medições foram feitas nos 

telhados das casas de cada participante, cujas alturas variaram entre 2,10 e 4,10 m acima do 

solo. Um total de 114 eventos de monitoramento foi realizado. 

5.5.1 Modelo de Dispersão de Particulado 

Abordagem e Metodologia 

 

O primeiro passo na realização do estudo envolveu o desenvolvimento de um modelo de 

dispersão de particulado (PTS, PM10 e PM2,5). Saber como a distribuição de poeira vária de 

acordo com as diferentes condições climáticas ao longo do ano é uma ferramenta útil para 

planejar a campanha de monitoramento e, acima de tudo, prever quais áreas (e, portanto, os 

receptores humanos) estão mais expostos. 

 

A SOURCE INTERNATIONAL contou com os serviços da empresa italiana PM TEN SRL (MÉTODOS E 

TECNOLOGIAS FÍSICAS PARA NECESSIDADES AMBIENTAIS) Génova, para desenvolver o modelo de 

dispersão de particulado. 

 

O código de dispersão gaussiano ADMS 4.2 (Atmospheric Dispersion Modeling System) 

desenvolvido e distribuído pelo CERC (Cambridge Environmental Research Consultants)21 foi 

usado para desenvolver o modelo.  

 

Devido às múltiplas limitações encontradas tendo acesso aos dados de estações locais do 

Instituto Nacional de Meteorologia de Mozambique (INAM), os dados meteorológicos foram 

extraídos de simulações realizadas pelo modelo meteorológico GFS (Global Forecast 

System)22, operando em diferentes configurações e de livre acesso. Os parâmetros 

considerados na caracterização dos potenciais de dispersão de particulado incluem as 

velocidades do vento, direcção do vento, temperatura do ar ambiente, chuva e cobertura de 

nuvens. Os parâmetros foram extraídos para o período de simulação do ano 2018. 

 

Os dados de orografia (elevações do terreno) foram extraídos do banco de dados global SRTM 

(Shuttle Radar Topography Mission) da NASA (National Aeronautics and Space 

Administration)23, com uma resolução espacial igual a 90 m.  

 

                                                

 
21 https://www.cerc.co.uk/environmental-software/ADMS-model.html 
22

 https://www.ncdc.noaa.gov/data-access/model-data/model-datasets/global-forcast-system-gfs 
23

 https://www2.jpl.nasa.gov/srtm/ 
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As taxas de emissão de particulado foram calculadas de acordo com o inventário de emissões 

da Agencia Ambiental Europeia para "Emissões fugitivas de combustíveis sólidos: mineração e 

manuseio de carvão (2016) "24, com base na informação contida na AIA da Mina Moatize e no 

PGA da Mina Benga. Dada a disponibilidade limitada de dados, a abordagem seleccionada 

para estimar os dados de emissão envolve o cálculo de uma taxa de emissão proporcional à 

produção total da mina e introduz factores relativos para o cálculo das quantidades de 

particulado emitido. O resultado do cálculo deve, portanto, ser considerado como uma 

estimativa indicativa anual do total de particulado emitido por uma actividade de mineração de 

dimensões conhecidas em termos de produção global. 

 

Para traduzir essa informação em dados a serem fornecidos como entrada para um modelo de 

dispersão de particulado, foi necessário introduzir algumas aproximações que, embora não 

enfraquecendo a estrutura lógica do estudo como um todo, circunscrevem o escopo de 

significância dos resultados obtidos. Em particular, assumiu-se que: 

 

1. As actividades de maior emissão de poeira como as detonações ocorrem em um 

período de tempo diurno, em particular, entre 06:00 e 18:00 horas. 

2. A taxa de emissão por unidade de área é homogénea em toda a área ocupada pelas 

actividades de mineração (Secção 5.1). 

3. O particulado é emitido com um fluxo constante (Tabela 7): 

  

Fonte 
Taxa de Emissão de PTS 

(g/m2/s) 
Mina Moatize 5,99 E-06 
Mina Benga 1,49 E-06 

Tabela 7. Taxa de emissão de PTS usado no modelo de dispersão. 

 

Para realizar uma descrição mais ampla do fenómeno de dispersão de particulado, as 

simulações foram replicadas mantendo inalterados os valores de entrada dos dados 

meteorológico e das taxas de emissão. Os diferentes valores para o diâmetro das partículas 

baseados na literatura25 também foram considerados para PTS (130 µm), PM10 (10 µm) e PM2,5 

(2,5 µm). 

 

                                                

 
24

 https://www.eea.europa.eu/publications/emep-eea-guidebook-2016/part-b-sectoral-guidance-chapters/1-energy/1-

b-fugitives/1-b-1-a-fugitive/view 
25 Sapko MJ, Cashdollar LK, and Green GM (Pittsburgh Research Laboratory, National Institute for Occupational 

Safety and Health) and Verakis HC (Mine Safety and Health Administration) “Coal Dust Particle Size Survey of 

U.S.Mines”  
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Resultados 

 

As ilustrações 11, 12 e 13 mostram os valores médios anuais de PTS, PM10 e PM2,5, 

respectivamente, para o ano de 2018. Esses valores correspondem às concentrações de 

particulado a 2 metros acima do solo. 

 

 

Ilustração 11. Valores médios de concentrações de PTS simulados para o ano de 2018. 

 

Thibo (2.818 habitantes) em Nhantchere e a Unidade 4 (4.600 habitantes) em Bagamoio, mais 

próximas a Secção 4 da Mina Moatize II, são as áreas mais afectadas devido à exposição ao 

particulado grosso PST. 

 

 
 

Ilustração 12. Valores médios de concentrações de PM10 simulados para o ano de 2018. 

 

Secção 4              

(Mina Moatize II) 

Nhantchere 
Bagamoio Primeiro de Maio 

Liberdade 
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O transporte de particulado PM10 ocorre principalmente na rota SE-NW, identificando o sector 

ocidental da área urbana de Moatize como o mais afectado pela emissão do particulado, em 

particular das actividades realizadas na Secção 4 da Mina Moatize II. As comunidades mais 

expostas são a Unidade Thibo em Nhantchere e oeste da Unidade 4 de Bagamoio. Primeiro de 

Maio e Liberdade parecem ser menos afectados pela direcção preferencial do vento.  

 

As maiores concentrações de PM10 são observadas dentro a mina a céu aberto Moatize II, e 

gradualmente diminui com a distância afora da mina.  

 

 
 

Ilustração 13. Valores médios de concentrações de PM2,5 simulados para o ano de 2018. 

 

O particulado inalável mais fino (PM2,5), que são os mais preocupantes como efeitos na saúde, 

têm uma maior dispersão espacial. Embora as minas geralmente emitam uma quantidade 

maior de PM10 que de PM2,5, ainda há uma pequena parte das emissões devido ao particulado 

de combustão que pode ser produzida pelo trânsito dentro da mina. 

 

Caunje é tão distante que não é considerado como uma área exposta ao particulado. 

 

Com a ajuda do modelo, e com base em informações preliminares fornecidas pelos membros 

da comunidade, as áreas mais expostas às partículas que devem ser monitoradas foram 

identificadas. Finalmente, uma estação fixa foi instalada para monitoramento contínuo em cada 

uma das duas comunidades potencialmente mais expostas à poeira de carvão liberada pelas 

operações de mineração: Nhantchere e o oeste de Bagamoio. Ambas estão localizadas nas 

proximidades da Secção 4 da Mina de Moatize II (Vale); 15 m e 70 m de distância da cerca da 

propriedade da Mina Moatize II, respectivamente.  
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Um ponto de monitoramentos pontuais também foi estabelecido no Hotel Moatize (Nhantchere), 

onde a equipe de trabalho ficou. A localização das estações é mostrada na Ilustração 14.  

 

Ilustração 14. Localização das estações fixas de monitoramento da qualidade do ar. 

5.5.2 Direcção do Vento 

Abordagem e Metodologia 

 

A direcção do vento em cada estação fixa foi registada durante o período de monitoramento 

através de cata-ventos projectados e construídos a baixo custo (Ilustração 10), com a ajuda de 

uma bússola. Os cata-ventos são instrumentos simples usados historicamente para mostrar a 

direcção de onde o vento está soprando. Essas leituras foram registadas diariamente durante a 

descarga dos dados. 

 

Leituras pontuais da direcção do vento também foram feitas em diferentes pontos, mas com 

frequência limitada, no Hotel Moatize e durante o monitoramento participativo. 

 

Resultados 

 

A Ilustração 15 mostra a frequência da direcção do vento das 15 leituras dos cata-ventos 

realizadas nas estações Nhantchere e Bagamoio, e 11 leituras feitas no Hotel Moatize durante 

o período de monitoramento. 

 

Secção 4              

(Mina Moatize II) 



Estudo de Linha de Base (ELB) Qualidade Ambiental e Direitos Humanos em Seis Comunidades de Moatize   
Julho 2019 Província de Tete, Mozambique   

 

 
Source International  Página 43 
 

0

1

2

3

4

N

N-NE

NE

E-NE

E

E-SE

SE

S-SE

S

S-SW

SW

W-SW

W

W-NW

NW

N-NW

Estação Nhnatchere

0

1

2

N

N-NE

NE

E-NE

E

E-SE

SE

S-SE

S

S-SW

SW

W-SW

W

W-NW

NW

N-NW

Estação Bagamoio

0

1

2

3

N

N-NE

NE

E-NE

E

E-SE

SE

S-SE

S

S-SW

SW

W-SW

W

W-NW

NW

N-NW

Hotel Moatize

 

Ilustração 15. Frequência das direcções do vento nas estações de monitoramento 

 

A direcção mais frequentemente registada na estação de Nhantchere (4 leituras) corresponde 

ao vento SW. Enquanto na estação Bagamoio maior variabilidade foi observada. No entanto, 

no Hotel Moatize registou ventos predominantes S e SE. 

 

Durante o monitoramento participativo na Vila de Moatize, as seguintes tendências foram 

observadas em relação à direcção do vento: 

 

• Nhantchere: SE 

• Bagamoio: N 

• Primeiro de Maio: E 

• Liberdade: S-SW, E 

 

Em resumo, as informações obtidas através das leituras de direcção do vento confirmam a 

predominância de ventos de componente S y SE na comunidade de Nhantchere, como 

simulado a traves do modelo de dispersão de particulado (Seção 5.5.1). 

5.5.3 Deposição de Partículas Pretas 

Abordagem e Metodologia 

 

Verificações de curto prazo da deposição de partículas pretas foram feitas em cada estação de 

monitoramento. O objectivo dessas verificações qualitativas foi determinar a presença e o 

tempo estimado de deposição de partículas grossas potencialmente poeira de carvão; embora 

outras partículas contribuintes de cor preta também possam incluir poeira de fuligem e borracha 

de pneu. 
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Para isso, foram utilizadas placas de Petri de 70 mm acopladas a cada estação (Ilustração 10), 

com algodão cosmético em seu interior e embebidas em pomada (vaselina), de modo a aderir 

as partículas sedimentáveis.  

 

A verificação foi feita diariamente durante a descarga dos dados através de um registo 

fotográfico das placas Petri. 

 

Este tipo de verificações também foi feito em diferentes pontos, mas com frequência limitada, 

durante o monitoramento participativo entre 20 e 31 de Maio; com período de deposição de 

partículas grossas de 5 dias (Liberdade), 6 dias (Primeiro de Maio), 10 dias (Nhantchere) e 11 

dias (Bagamoio). Uma rede de placas de Petri sobre uma área pode fornecer uma boa 

indicação da exposição relativa ao particulado grosso durante um determinado período de 

exposição; útil para determinar a extensão geográfica da poeira de carvão depositada. 

 

Resultados 

 

A Ilustração 16 mostra um instantâneo das placas de Petri nas estações de Bagamoio e 

Nhantchere após 18 dias de amostragem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ilustração 16. Verificação de partículas pretas nas estações de monitoramento. 

 

Com base no monitoramento participativo, observou-se que a maior deposição de partículas 

ocorreu na Unidade Thibo em Nhantchere, na fronteira com Bagamoio, próximo à Escola 

Oitavada. Uma taxa relativamente alta de deposição de partículas também foi registada em 

Bagamoio Nhantchere 
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direcção ao noroeste de Nhantchere perto da sede, e nas áreas baixas de Bagamoio (Unidade 

4) ao leste. Em geral, as unidades de Bagamoio com maior elevação e mais distantes da mina 

(Unidades 5, 6A e 6B) apresentaram menor taxa de deposição de partículas. 

 

Em geral, as partículas colectadas durante o monitoramento participativo foram pretas e 

pardas, indicando um componente de poeira do solo. Isso parece indicar que as placas de Petri 

precisam permanecer no local de monitoramento por tempo suficiente até que haja suficientes 

partículas pretas (Ilustração 16). 

 

A verificação da deposição de partículas grossas confirma a tendência NW da pluma de PTS e 

PM10 entre Nhantchere e Bagamoio de acordo com o modelo de dispersão (Seção 5.5.1), 

associado ao vento SE predominante (Seção 5.5.2). O monitoramento participativo também 

revelou uma baixa taxa geral de deposição de partículas grossas após 6 dias de registo em 

Primeiro de Maio e após 5 dias em Liberdade. 

5.5.4 Monitoramento de Particulado PM10 e PM2,5                                       

Abordagem e Metodologia 

 

A finalidade das medições de particulado inalável PM10 e PM2,5, e a obtenção de seu valor 

médio diário (24 horas), é avaliar se há excedentes do limite legislativo além do qual pode 

haver possíveis efeitos perigosos para a saúde (Secção 5.4). Posteriormente, o monitoramento 

procura estabelecer se os picos de concentração são devido a actividades específicas de 

mineração, em primeiro lugar detonações ou outras fontes de emissão de poeira. 

 

Para quantificar as concentrações do particulado PM10 e PM2,5 no ar, foi instalado em cada uma 

das duas estações fixas um monitor portátil de PM10/PM2,5 de baixo custo marca AEROQUAL 

modelo S500 (Ilustração 10). Esse tipo de instrumento foi experimentado e testado por clientes 

de alto perfil, como a Agência de Protecção Ambiental dos EUA e o Departamento de 

Protecção Ambiental de Nova York. 

 

O monitoramento contínuo de particulado PM10/PM2,5 começou em 15 de Maio de 2019 em 

ambas as estações. Os dados foram registados em intervalos de 1 minuto. A descarga foi feita 

diariamente durante as primeiras horas da manhã. 

 

Além disso, uma câmara digital de vídeo foi configurada para registar as operações de 

mineração no modo de lapso de tempo com fotos a cada 3 segundos. O objectivo da gravação 

de vídeo com lapso de tempo foi registar eventos que poderiam causar a liberação de poeira de 
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carvão, como explosões de minas e trânsito de caminhões, e ver se há alguma correlação ou 

padrão de comportamento nos dados de qualidade do ar. 

 

Devido a cortes esporádicos de energia, em casos limitados o registo de particulado PM10/PM2,5 

foi interrompido por algumas horas em Nhantchere (19 e 28 de Maio) e Bagamoio (21 e 22 de 

Maio). Mesmo, em alguns casos, a gravação de vídeo não foi possível. Por outra parte, o 

primeiro e último dia de monitoramento também não registaram ciclos de 24 horas. 

 

Leituras pontuais de particulado PM10/PM2,5 também foram feitas em diferentes pontos com um 

monitor portátil AEROQUAL S200, mas com frequência limitada, no Hotel Moatize e durante o 

monitoramento participativo entre 20 e 31 de Maio. 

 

Resultados 

 

A Ilustração 17 mostra a média diária (24 horas) das concentrações de particulado PM10 (azul) 

e PM2,5 (vermelho) durante o período de monitoramento nas estações de Nhantchere e 

Bagamoio. Os padrões de referência recomendados pela OMS para PM10 (50 µg/m3) e PM2,5 

(25 µg/m3) também são mostrados em linhas pontilhadas. 
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Ilustração 17. Média diária (24h) das concentrações de particulado PM10 e PM2,5. 

Comparando os resultados entre estações, pode-se observar que as maiores concentrações de 

particulado inalável PM10/PM2,5 foram registadas na estação de Bagamoio, possivelmente 

devido à proximidade desta estação com as operações dentro da Secção 4 da Mina Moatize II. 

No entanto, a distribuição similar de concentrações ao longo do período de monitoramento em 

ambas as estações parece indicar que elas estão associadas à mesma fonte de emissão de 
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poeira perto da fronteira entre Thibo e a Unidade 4 de Bagamoio, e impactando, de uma 

maneira mais atenuada, a estação Nhantchere graças ao vento SE predominante (Secções 

5.5.1 e 5.5.2). 

 

Em 15 dias de registos de 24 horas, os limites máximos de PM10 estabelecidos pela OMS 

foram excedidos durante 6 dias na estação Nhantchere e durante 10 dias na estação 

Bagamoio. Embora o último dia não registasse dados por 24 horas, as primeiras horas de 31 

de Maio já tinham uma média superior a 155 µg/m3, considerado prejudicial à saúde (Tabela 6), 

na estação de Bagamoio. 

 

Para o particulado fino PM2,5, as medições não excederam os limites recomendados na estação 

Nhantchere, mas o fizeram 3 vezes na estação Bagamoio. Enquanto valores considerados 

prejudiciais à saúde (> 35 µg/m3) foram registados em 2 ocasiões nesta estação, em 21 e 30 de 

Maio. 

 

Na faixa de medição diária, os picos de poeira foram geralmente observados na estação 

Bagamoio nas primeiras horas da manhã (5:00 às 9:00 horas) e no final da tarde (17:00 às 

19:30 horas), possivelmente associado a operações quase diárias de terraplenagem na Secção 

4 da Mina Moatize II. Essas actividades foram mais intensas a partir de 27 de Maio até o final 

do monitoramento. A Ilustração 18 mostra instantâneos de ondas de poeira em Bagamoio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ilustração 18. Ondas de poeira das operações da Secção 4 da Mina Moatize II. 

Também foi possível registar detonações perto de Bagamoio em duas ocasiões; 18 e 22 de 

Maio, por volta das 13:00 horas. Embora a detonação de 18 de Maio tenha atingido um pico de 

PM10 de 310 µg/m3, ela não contribuiu significativamente para a média diária de particulado, 

que não excedeu o limite recomendado pela OMS (50 µg/m3). 

 

Infelizmente, não há registo de particulado inalável PM10/PM2,5 durante a detonação de 21 de 

Maio devido a problemas de energia a essa hora. No entanto, é provável que isso, juntamente 

com as intensas operações matinais de terraplenagem, desencadeara o pico de média diária 
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de particulado observado na Ilustração 17 em Bagamoio e Nhantchere. A Ilustração 19 mostra 

instantâneos registados em Bagamoio (à esquerda) e em Nhantchere (à direita) durante a 

detonação de 21 de Maio na Secção 4 da Mina Moatize II. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ilustração 19. Detonação registada nas estações de monitoramento. 

Em resumo, o registo de particulado inalável PM10/PM2,5 junto com os registos de vídeo indicam 

que actividades frequentes de terraplenagem na Secção 4 da Mina Moatize II, perto da 

Unidade 4 de Bagamoio na fronteira com Thibo em Nhantchere seriam as principais fontes de 

poeira prejudicial para a saúde em concentrações acima das recomendadas pela OMS. No 

entanto, em dias de intensa operação com ou sem detonação, essas concentrações podem 

atingir níveis perigosos acima da média diria de 155 µg/m3. 

 

As leituras pontuais de particulado no Hotel Moatize, e em distintos pontos durante o 

monitoramento participativo, mostraram os seguintes valores médios de PM10: 

 

Bagamoio: 65 µg/m3 

Nhantchere: 48 µg/m3 

Benga: 33 µg/m3 

Liberdade: 32 µg/m3 

Primeiro de Maio: 31 µg/m3 

Hotel Moatize (Nhantchere): 25 µg/m3 

Caunje: 16 µg/m3 

 

A distribuição das medições pontuais em Bagamoio confirmou que a Unidade 4, mais baixa e 

próxima do limite com a Secção 4 de Mina Moatize II, está mais exposta ao particulado inalável 

que o resto das unidades desta comunidade. 
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5.5.5 Monitoramento de Particulado Total 

Abordagem e Metodologia 

 

A SOURCE INTERNATIONAL utilizou a Norma Europeia 12341:201426 para estimar a concentração 

em massa (gravimétrica) de PTS no ar. Este método baseia-se na amostragem do particulado 

em filtros e a sua pesagem por meio de um balanço. A pesagem dos filtros foi realizada pelo 

pessoal da SOURCE INTERNATIONAL nos laboratórios da PM TEN SRL, em Gênova, Itália. 

 

As medições foram realizadas com uma bomba de aspiração marca Giliam modelo GilAir Plus, 

conectada a uma cassete com um filtro de quartzo de 25 mm de diâmetro através de um tubo 

flexível (Ilustração 10). Essas bombas são geralmente usadas para amostragem pessoal para 

determinar a concentração total de poeira à qual um trabalhador está exposto. Essas 

concentrações são referidas como PTS ocupacional. 

 

A bomba de aspiração foi calibrada e os filtros rotulados antes do início do período de 

monitoramento. A amostragem de particulado começou em 15 de Maio de 2019 em ambas as 

estações, com fluxo constante de 2 litros por minuto durante um período de amostragem 

nominal de 24 horas. Os filtros foram mudados diariamente durante as primeiras horas da 

manhã. Cada filtro foi armazenado em uma placa Petri previamente limpa e fechada para evitar 

a contaminação da amostra. 

 

A Ilustração 20 mostra os 31 filtros de amostragem de poeira colectados nas duas estações 

fixas de monitoramento. Não foi possível obter amostra de poeira na estação Nhantchere em 

20 de Maio devido a problemas de energia. 

 

A análise gravimétrica com microbalança analítica foi aplicada para quantificar a concentração 

de PTS no ar. Através do peso da massa da poeira no filtro e do fluxo do ar amostrado, obtém-

se a concentração por metro cúbico de ar em µg/m3, onde o volume de ar é o volume em 

condições ambientes próximas à entrada no momento da amostragem. 

 

Devido a alguns eventos inesperados, não foi possível analisar o filtro de 29 de Maio em 

Nhantchere, e os filtros de 28 e 31 de Maio em Bagamoio. 

                                                

 
26

 Ambient air - Standard gravimetric measurement method for the determination of the PM10 or PM2,5 mass 

concentration of suspended particulate matter. 



Estudo de Linha de Base (ELB) Qualidade Ambiental e Direitos Humanos em Seis Comunidades de Moatize   
Julho 2019 Província de Tete, Mozambique   

 

 
Source International  Página 50 
 

 

Ilustração 20. Filtros de amostragem de poeira. 

Resultados 

 

A Ilustração 21 mostra as concentrações de particulado PTS ocupacional obtidas a partir das 

medições gravimétricas dos filtros. 
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Ilustração 21. Concentrações de particulado PTS. 
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Os resultados mostram que as concentrações de particulado PTS têm um comportamento 

similar ao PM10 durante o período de monitoramento. Embora o PTS não constitua um risco à 

saúde no curto prazo, esta similitude confirmou as actividades de mineração como fontes de 

emissão do particulado inalável PM10 e PM2.5 medido nas estações de monitoramento. 

5.5.6 Caracterização Química do Particulado Total 

Devido aos altos custos analíticos, uma subamostra de filtros foi seleccionada para realizar 

análises da presencia de metais pesados. Os filtros foram seleccionados com base na sua cor, 

concentrações de particulado e eventos de liberação de poeira registrados nas estações fixas. 

Finalmente quatro filtros foram seleccionados da estação Bagamoio (17, 21, 23 e 27 de Maio) e 

dois da estação Nhantchere (17 e 23 de Maio). 

 

O laboratório PM TEM SRL realizou a análise do conteúdo de 18 metais nos filtros através de 

espectroscopia de raios X por dispersão em energia, e os cálculos subsequentes de suas 

concentrações atmosféricas. 

 

A Tabela 8 abaixo mostra as concentrações de metais pesados no ar calculadas a partir das 

analiseis dos filtros. 

 

Estação Bagamoio Nhantchere 

Data 17-Maio 21-Maio 23-Maio 27-Maio 17-may 23-may 

Metal 
MZ21 MZ25 MZ27 MZ31 MZ3 MZ9 

(µg/m3) (µg/m3) (µg/m3) (µg/m3) (µg/m3) (µg/m3) 

Potássio 9,45 ± 0,82 4,28 ± 0,45 0,95 ± 0,25 < 0,3 12,45 ± 1,02 15,02 ± 1,22 

Cálcio 23,74 ± 1,83 13,13 ± 1,04 3,09 ± 0,31 0,68 ± 0,17 30,82 ± 2,36 33,52 ± 2,56 

Titânio 2,26 ± 0,20 1,07 ± 0,11 0,25 ± 0,06 < 0,03 2,63 ± 0,23 2,79 ± 0,24 

Manganês 0,30 ± 0,04 0,10 ± 0,03 < 0,09 < 0,09 0,36 ± 0,05 0,36 ± 0,05 

Ferro 17,03 ± 1,28 7,30 ± 0,55 1,95 ± 0,15 0,37 ± 0,04 16,34 ± 1,23 17,67 ± 1,33 

Níquel 0,05 ± 0,03 < 0,03 < 0,03 < 0,03 0,07 ± 0,03 0,09 ± 0,03 

Cobre < 0,04 < 0,04 < 0,04 < 0,04 < 0,04 0,06 ± 0,02 

Zinco 0,26 ± 0,03 0,08 ± 0,02 < 0,04 < 0,04 0,20 ± 0,03 0,28 ± 0,03 

Gálio < 0,01 < 0,01 < 0,01 < 0,01 < 0,01 < 0,01 

Arsénico < 0,02 < 0,02 < 0,02 < 0,02 < 0,02 < 0,02 

Selénio 0,03 ± 0,03 < 0,01 < 0,01 < 0,01 < 0,01 0,03 ± 0,03 

Bromo 0,06 ± 0,04 < 0,01 < 0,01 < 0,01 0,04 ± 0,03 0,05 ± 0,04 

Krípton 0,07 ± 0,06 < 0,02 < 0,02 < 0,02 < 0,02 0,05 ± 0,06 

Rubídio 0,16 ± 0,05 0,04 ± 0,03 < 0,02 < 0,02 0,14 ± 0,05 0,20 ± 0,05 

Estrôncio 0,16 ± 0,04 0,07 ± 0,02 < 0,01 < 0,01 0,16 ± 0,05 0,24 ± 0,04 

Zircónio 0,08 ± 0,04 0,02 ± 0,02 < 0,01 < 0,01 0,07 ± 0,04 0,09 ± 0,04 
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Estação Bagamoio Nhantchere 

Data 17-Maio 21-Maio 23-Maio 27-Maio 17-may 23-may 

Metal 
MZ21 MZ25 MZ27 MZ31 MZ3 MZ9 

(µg/m3) (µg/m3) (µg/m3) (µg/m3) (µg/m3) (µg/m3) 

Chumbo 0,12 ± 0,05 0,06 ± 0,03 < 0,05 < 0,05 0,21 ± 0,06 0,16 ± 0,06 

Bismuto 0,02 ± 0,02 < 0,01 < 0,01 < 0,01 0,03 ± 0,02 0,02 ± 0,02 

   <Indica o valor abaixo do limite de detecção. 

Tabela 8. Concentrações de metais pesados no ar. 

 

Os metais encontrados em concentrações mais altas correspondem a cálcio, ferro e potássio, 

que não são particularmente associados à mineração de carvão. Estes metais não são tóxicos 

e são característicos da poeira mineral do solo e das rochas. 

 

O arsénico, o mais tóxico dos metais pesados analisados, não foi encontrado no ar em nenhum 

dos filtros. Enquanto chumbo foi encontrado em baixas concentrações em comparação com o 

resto dos metais. 

 

Nenhuma correlação foi observada entre as concentrações de partículas e a quantidade de 

metais detectados no ar. 

 

Além disso, o nível que os produtos de combustão incompleta poderiam ter no ar durante o 

período de monitoramento também foi analisado. Este parâmetro não é apenas associado a 

fontes de poluição provenientes da actividade de mineração, como as emissões do trânsito de 

veículos pesados dentro da mina, mas também considera outras fontes, como o trânsito na 

cidade, a queima de lixo, e a queima de carvão vegetal para cozinhar. 

 

Para isso, PM TEM SRL realizou uma análise de 27 filtros através de uma técnica de medição 

óptica. Os resultados mostraram uma correlação positiva de 70% entre o conteúdo do produto 

de combustão e a concentração de particulado PM10 no ar; mais produto de combustão no ar, 

mais PM10. 

 

Isso confirmaria que as operações contínuas e prolongadas de terraplanagem dentro da mina 

(bulldozers), associadas ao trânsito não pavimentado de veículos de carga pesada, são as 

principais fontes de particulado no ar medidas nas estações de monitoramento, que podem 

afectar a saúde das comunidades. 
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6.0 AMBIENTE SOCIOECONOMICO 

A principal movimentação de capital em Moçambique no pós-guerra civil se deu em torno dos 

megaprojectos de extracção de recursos naturais, principalmente a partir de 2004. Os 

megaprojectos extractivos são compostos por actividades económicas de multinacionais que se 

instalam no país em busca de recursos naturais. O Estado respalda e incentiva a presença 

desses grandes projectos por meio de obras de infra-estrutura de produção e escoamento; por 

meio de flexibilização da legislação trabalhista e ambiental e a concessão de licenças; além de 

oferecer financiamento público. 

 

A viabilidade económica dos projectos mineradores determina a possibilidade ou não da 

extracção. Desde o ponto de vista dos custos, a instalação dos projectos mineradores 

depende, entre outros aspectos, das relações com as populações locais. Em geral, as 

empresas procuram por territórios nos quais as populações tenham um baixo nível de 

influência política e onde seja pequena a probabilidade de resistência aos projectos. A análise 

feita pelas empresas para determinar a escolha dos territórios inclui, como variáveis, 

características das populações atingidas como classe social, renda, poder de influência e etnia. 

As populações pobres, com baixo poder de influência nos processos decisórios e pertencentes 

a grupos tradicionais têm maior probabilidade de sofrer com os impactos causados pela infra-

estrutura primário-exportadora das mineradoras27. É esta a situação em aquelas áreas do 

Distrito de Moatize, Província de Tete, onde alguns destes megaprojectos exploram, extraem e 

tratam o carvão mineral. 

 

A principal condição económica de regiões pobres e especializadas na exportação de matérias-

primas é a dependência reproduzida socialmente por esta actividade económica. No caso da 

actividade mineradora, a minério-dependência se dá quando a estrutura produtiva de um 

município, região ou país torna se especializada na extracção de minerais, come acontece na 

área de Moatize. Produto desta especialização, existe dificuldade em criar alternativas 

económicas. A pobreza das regiões facilita a instalação da actividade mineradora e a aceitação 

de seus impactos porque cria a ilusão de que a actividade servirá como redenção social para a 

população, mas o que acontece em realidade é que a actividade mineradora pode reproduzir a 

dependência e a pobreza. Este ciclo se reproduze até o momento em que os preços no 

mercado internacional tornam o mineral extraído não mais rentável ou quando as jazidas são 

exauridas.  

 

A dependência económica das regiões onde é realizada a extracção, como a área de Moatize, 

dificulta as negociações com as empresas multinacionais do sector. Os países dependentes da 

                                                

 
27

 Tadzio Coelho ‘Logísticas da Exclusão…’, p. 22. 
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exportação de matérias-primas como Moçambique adentram a relação com as empresas de 

maneira subordinada e buscam conjugar seus interesses aos interesses empresariais, e em 

detrimento das necessidades da população. As empresas negociam vantagens para que 

possam produzir com menores custos. As exigências sociais e ambientais, neste contexto, 

acabam sendo flexibilizadas e burladas28. 

 

6.1 Abordagem e Metodologia 

Nesta componente do ELB, os impactos derivados das condições ambientais e sociais das 

comunidades afectadas pela actividade de mineração no distrito de Moatize serão abordados a 

partir da perspectiva das violações dos direitos humanos dos grupos avaliados, os quais devem 

ser protegidos e garantidos de acordo com as normas jurídicas actualmente em vigor em 

Moçambique.  

 

Os impactos sociais são estudados desde a abordagem precisa do gozo e exercício dos 

direitos humanos por parte das pessoas que resultam, o podem resultar, atingidas como 

consequência de actividades de mineração; seja direitamente o por outras acções adoptadas 

pelas empresas mineiras e particularmente pelos deslocamentos das comunidades fora dos 

seus territórios. Para o efeito, foi realizado um estudo piloto sobre o impacto nos direitos 

humanos, que visa medir a diferença entre os compromissos assumidos pelo Estado de 

Moçambique (direitos humanos em princípio) e a possibilidade de usufruir desses direitos na 

realidade (direitos humanos na prática). Uma Avaliação dos Impactos em Direitos Humanos 

(AIDH) procura identificar os direitos que não são respeitados, ou para os quais existem fortes 

indícios de que eles não serão respeitados no futuro, convidando todas as pessoas envolvidas 

no projecto de investimento a participar dessa tarefa, com o objectivo de encontrar soluções 

satisfatórias. Para o desenvolvimento deste estudo, foi feita uma adaptação do guia 

metodológico elaborado em 2004 pela instituição Rights and Democracy, sobre o impacto dos 

investimentos estrangeiros nas comunidades locais29 e das directrizes do Instituto Dinamarquês 

de Direitos Humanos30. 

 

6.2 Demografia 

De acordo com os dados divulgados no último Censo Nacional (2017), a população total no 

Distrito de Moatize é de 343.546 pessoas, das quais 166.803 são do sexo masculino e 176.743 

                                                

 
28

 Tadzio Coelho ‘Logísticas da Exclusão…’, p. 22. 
29 Rights & Democracy, ‘Getting it Right, Human Rights Impact Assessment Guide’ 2011, hoje disponível em 

http://hria.equalit.ie/en/index.html 
30

 The Danish Institute for Human Rights, Human Rights Impact Assessment Guidance and Toolbox, 2016. 



Estudo de Linha de Base (ELB) Qualidade Ambiental e Direitos Humanos em Seis Comunidades de Moatize   
Julho 2019 Província de Tete, Mozambique   

 

 
Source International  Página 55 
 

são do sexo feminino. A população na Província de Tete cresceu 46% nos últimos dez anos (de 

2007 a 2017)31. 

 

A população do Distrito de Moatize é jovem, com maior número de população nas idades 

iniciais (entre 0-19 anos)32. A razão de dependência mede o contingente populacional 

potencialmente inactivo, o qual deveria ser sustentado pela parcela da população 

potencialmente produtiva. Uma razão de dependência elevada representa uma carga de 

dependência demográfica muito elevada. No Distrito de Moatize a razão de dependência em 

2007 foi de 107,4; das mais altas da província33. 

 

Nyungwe é a língua comum falada no Distrito de Moatize e no resto da Província de Tete ao 

longo do Rio Zambeze. 

 

6.3 Saúde 

O perfil de saúde da Província de Tete e semelhante ao perfil do país, por apresentar altos 

índices de doenças transmissíveis, como a malaria, VIH/SIDA, doenças diarreicas e doenças 

respiratórias, além de desnutrição.  

 

Os altos índices de internação e mortalidade vinculam-se a situação de pobreza, as altas taxas 

de analfabetismo, as carências de infra-estruturas e recursos humanos em todos os níveis de 

atendimento, a falta de saneamento básico, os desastres naturais, e a crise alimentar. Os 

dados sobre a mortalidade infantil representam o número de crianças que morrem por 1000 

nascidos vivos antes de completar 1 ano de vida. Em Moatize até o ano 2007, a taxa de 

mortalidade infantil era de 97,234, e a taxa de mortalidade infantil nacional de 109,93 (esta taxa 

dá o número de mortes de bebês com menos de um ano em um determinado ano por 1.000 

nascidos vivos no mesmo ano). 

 

A esperança de vida ao nascer em Moatize (em 2007) foi de 61,4 anos, em tanto que foi de 

52,79 a nível nacional. No entanto, é uma melhoria se considerarmos que a população da 

Província de Tete registrava em 1997 uma esperança de vida ao nascer de 37,0 anos, e a nível 
                                                

 
31 Instituto Nacional de Estatística, Gabinete do Presidente, ‘Divulgação dos resultado preliminares IV RGPH 2017 

disponíveis em http://www.ine.gov.mz/operacoes-estatisticas/censos/censo-2007/censo-2017/divulgacao-os-

resultados-preliminares-iv-rgph-2017 
32 Dados do Censo 2007, Instituto Nacional de Estatísticas, INE, Gabinete Central do Recenseamento, 

‘Recenseamento Geral da população e Habitação 2007, Indicadores Socio-demográficos Distritais, Província de 

Tete, 2010, p.11. 
33 Id., p.7. 
34

 Instituto Nacional de Estatísticas, INE, Gabinete Central do Recenseamento, ‘Recenseamento Geral da população 

e Habitação 2007, Indicadores Socio-demográficos Distritais, Província de Tete, 2010, p.11. 
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nacional era de 46,7435. Segundo a Directoria de Saúde do Distrito de Moatize (DDS), a 

comunidade da Liberdade se destaca em relação à deficiência nutricional. 

 

A rede de cuidados da saúde do distrito é composta por um hospital provincial (na cidade de 

Tete), um hospital distrital (Hospital Distrital de Moatize) e centros de saúde (10, a 2012)36. 

Entendemos que o Hospital Distrital de Moatize começou a funcionar depois do ano 2014, e 

que há também alguns centros de saúde que foram instalados pelos projectos de mineração. 

 

6.4 Serviços Básicos e Infra-estruturas 

De acordo com os dados do Censo 2007 a maioria da população do Distrito de Moatize vive em 

palhotas (73,8%), casas mistas (14,1%), e casas básicas (10,6%). A Palhota é uma casa cujo 

material predominante na construção é de origem vegetal (capim, palha, palmeira, colmo, 

bambu, caniço, adobe, paus maticados, etc.); a casa mista é uma casa construída com 

materiais duráveis (bloco de cimento, tijolo, chapa de zinco/lusalite, telha/laje de betão) e 

materiais de origem vegetal (capim, palha, palmeira, colmo, bambu, caniço, adobe, paus 

maticados, madeira, etc.); e a casa básica (casa comboio) é uma unidade habitacional que só 

tem quarto(s) e não tem casa de banho nem cozinha. Podem ser também um conjunto de 

quartos que utilizam os mesmos serviços (casa de banho, cozinha e água)37. 

 

O Censo 2007 também recolheu em relação aos agregados familiares, a informação sobre a 

principal fonte de abastecimento de água para beber, a principal fonte de energia para a 

iluminação e informação sobre a posse ou não de retrete ou latrina. Em Moatize, as pessoas 

tomam água principalmente de poços sem bomba (36,6%) ou dos rios, lagos ou lagoas 

(32,0%). Um 70,4% dos agregados familiares não tem retrete ou latrina. Os dados mostram 

também que para o 2007 a principal fonte de energia para a iluminação no distrito de Moatize 

era petróleo com 49,2% dos agregados familiares. Apenas 7,4% dos agregados familiares 

usariam electricidade para a iluminação das casas no distrito, contra 35,1% da cidade de 

Tete38.  

 

Examinando os agregados familiares existentes no distrito de Moatize em relação á posse de 

bens duráveis seleccionados, mais da metade possui rádio (52,4%). Poucos agregados 

                                                

 
35

 Segundo os dados do Censo 2007, em dez anos a província elevou a sua esperança de vida em 14,4 anos, de 37 

(1997) a 51.4 anos (2007). 
36

 Os dados dos leitos disponíveis são até 2012, de acordo com as projeções feitas a partir do censo de 2007. Os 

resultados definitivos por distrito do Censo de 2017 ainda não foram analisados e publicados. 
37 Instituto Nacional de Estatísticas, INE, Gabinete Central do Recenseamento, ‘Recenseamento Geral da população 

e Habitação 2007, Indicadores Socio-demográficos Distritais, Província de Tete, 2010. 
38

 Ibid. 
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familiares possuem computador (0,1%), telefone fixo (0,3%), carro (0,6%) e moto (1,4%). A 

posse de bicicleta e de televisor é de 38,4% e 3,7%, respectivamente39.  

 

As Tecnologias de informação e comunicação no Distrito de Moatize se revelam ainda pouco 

acessíveis aos agregados familiares. De acordo com os dados do Censo 2007, o uso de 

computador (0,3%) e Internet (0,1%) não chega a 1%; enquanto a posse de telemóveis no 

distrito é de 3,1%. É provável que os dados sobre acesso a tecnologias e comunicações 

tenham mudado consideravelmente nos últimos 10 anos. Aliás, dos dados nacionais do Censo 

2017 (já disponíveis) o uso do computador elevou de 3,9% a 4,4%, Internet de 2,1% a 6,6%, e 

a posse de telemóveis elevou de 24% a 26% a nível nacional40. 

 

O Conselho Municipal da Cidade de Moatize (CVL-Moatize) é o principal canal de comunicação 

aos respectivos secretários das comunidades para orientar, organizar e assistir a população. 

 

6.5 Actividades Económicas 

Em geral, as actividades mais importantes no distrito são aquelas do sector primário, como 

agricultura, pecuária, pesca e silvicultura. O Distrito de Moatize tem uma enorme potencialidade 

no sector agrícola, possuindo solos bastante férteis para a prática da agricultura comercial e 

familiar e no sector florestal. A agricultura é a actividade principal, considerada como a unidade 

básica de produção do distrito. 

 

Os agricultores comercializam o excedente das suas culturas (milho, mapira, feijão nhemba e 

feijão bóer) nos vários mercados. O distrito possui onze mercados em funcionamento nas 

sedes dos PA de Moatize, Zóbwè e Kambulatsitsi, e nas sedes das localidades de N’kondezi, 

Kapirizanje, Samoa e Mussacama. Estão identificadas e parceladas as áreas para a construção 

de mercados formais nas sedes dos PA do Zóbwè e Moatize, na área do Município da Vila de 

Moatize (Mercado Liberdade). A comercialização do milho, amendoim e de feijão nhemba, é 

feita por comerciantes ambulantes e pequenos grupos de compradores41. Muitas zonas são 

proibidas para o desenvolvimento de terras, concedidas às multinacionais envolvidas no 

processo de exploração de depósitos de carvão. 

 

Há dez anos, a indústria extractiva apresenta grande relevância no Distrito de Moatize, 

nomeadamente a relacionada com a extracção de carvão e minerais associados, e de minerais 

                                                

 
39 Ibid. 
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 Ibid. 
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de construção (pedreiras). Esta actividade atraiu empresas multinacionais que desenvolveram 

megaprojectos de mineração na área. 

 

Hoje o Distrito de Moatize possui cerca de 86,92% do seu território ocupado por títulos mineiros 

emitidos (81 títulos), dos quais cerca de 70,8% correspondem a Concessões de Exploração 

Mineira e os restantes 16,12% correspondem a Pedidos de Exploração Mineira42. 

 

Em Outubro de 2018, cerca de 200 manifestantes dos bairros de Nhantchere, Bagamoio, 

Primeiro de Maio e Liberdade entraram na mina para evitar o desgaste de suas habitações. 

Após o incidente, processos foram abertos contra a Mina Vale. Segundo a empresa, a Vale 

pretende implementar uma estratégia para absorver mão-de-obra local, privilegiando as 

comunidades de Bagamoio, Primeiro de Maio e Nhantchere. 

 

6.6 Direitos Humanos 

A população de Moatize reclama, entre outras questões, da poluição excessiva, incluindo 

poluição do ar (poeira) e ruído ao longo da vedação norte da mina. No entanto, antes deste 

Estudo de Linha de Base (ELB), não havia estudos científicos que indiquem as condições 

ambientais e os riscos potenciais para a saúde humana ou para os direitos humanos das 

comunidades em torno das operações da mina. 

 

Alem disso, a população também exige situações que actualmente comprometem os direitos 

humanos das comunidades que foram reassentadas pelas empresas de mineração, sendo 

deslocadas para territórios distantes do centro urbano de Moatize. 

 

As seções seguintes descrevem os impactos nos direitos humanos identificados como 

consequência dos projectos de mineração de exploração de carvão desenvolvidos pelas 

empresas Vale e ICVL, através de sua subsidiária Minas de Benga Lda., no território do Distrito 

de Moatize. Para fazer este estudo piloto, utilizou-se a metodologia AIDH, baseada na 

percepção e testemunhos das comunidades afectadas como fonte primária, bem como 

relatórios de organizações locais e internacionais que tem visitado a área. A partir destes, os 

principais impactos sobre os direitos humanos causados pelos projectos de investimento no 

território podem ser identificados e analisados, para logo fazer recomendações aos diferentes 

atores envolvidos. 
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As principais violações de direitos humanos detectadas na área estudada dizem respeito às 

pessoas afectadas como causa de mudanças ambientais. Desta forma, juntamente com a 

violação do direito a um ambiente saudável, existem potenciais violações do direito à saúde, 

água, alimentação adequada, habitação condigna, nível de vida adequado, informação e 

participação, direito de autodeterminação, desenvolvimento, uso e aproveitamento da terra, e o 

direito à identidade cultural. 

 

As comunidades reassentadas, entretanto, sofrem pelas consequências da remoção forçada. 

Estes deslocamentos geram impactos físicos e culturais na população atingida, o que resulta 

em inúmeros sofrimentos e aflições para as comunidades, assim como a destruição do tecido 

social, da cultura imaterial e material e mudanças nos costumes e tradições dos grupos 

humanos43. 

 

Esta componente do ELB baseia-se em pesquisa documental e de campo efectuada pela 

SOURCE INTERNATIONAL durante Maio de 2019. Durante a pesquisa documental foram 

revisadas, além da legislação nacional relevante e o estado de ratificação de Moçambique dos 

tratados internacionais de direitos humanos, os relatórios elaborados por órgãos internacionais, 

órgãos públicos, organizações não-governamentais, organizações da sociedade civil, e 

publicações e informações obtidas das empresas de mineração presentes na área de estudo. 

Por outro lado, foram visitadas as comunidades de Bagamoio, Nhantchere, Primeiro de Maio e 

Benga, realizando-se entrevistas a doze residentes (mulheres) dessas comunidades entre os 

dias 21 e 23 de Maio. As entrevistas foram realizadas a mulheres reconhecendo que são elas 

que têm maior conhecimento do grupo familiar em sua totalidade e de vida dentro das 

comunidades, bem como com o objectivo de considerar sua posição e opinião em geral menos 

preconceituosa sobre as possíveis violações dos direitos. 

 

A maior parte das entrevistas foram conduzidas pessoalmente em Portuguese e Cinyungwè (o 

Nyungwe) com a ajuda de uma funcionária do SDPI-Moatize como intérprete, que 

acompanharam a SOURCE INTERNATIONAL (Paz Gallardo) durante as entrevistas com 

comunidades. 

 

Alem disso, foram feitas visitas, juntamente com membros da CNDH, nas comunidades 

reassentadas em 25 de Setembro, Catame e Mwaladzi. O objectivo dessas visitas foi ouvir as 

preocupações dos líderes comunitários, e de outros moradores, sobre o processo de 
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 Tadzio Coelho ‘Logísticas da Exclusão, A estrada de ferro Carajás no Brasil e o corredor logístico de Nacala em 

Moçambique, Justiça Global, 2017, p.21. 
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reassentamento e as condições de vida que enfrentam actualmente como resultado de seu 

deslocamento. 

 

Também foi revisada a documentação corporativa disponibilizada às empresas em seus canais 

públicos de comunicação, bem como publicações e entrevistas com representantes de 

organizações não-governamentais de apoio à sociedade civil que atuam na área estudada. 

6.6.1 Reconhecimento dos Direitos Humanos 

Os direitos humanos dos habitantes de Moçambique e, portanto, das pessoas afectadas ou que 

podem ser afectadas pelos projectos de mineração na área de Moatize, estão consagrados na 

legislação nacional do Estado de Moçambique e nas disposições do direito internacional dos 

direitos humanos, e que fazem parte do sistema legal moçambicano através da ratificação de 

tratados de direitos humanos. Além disso, existem normas internacionais que, devido a sua 

ampla aceitação e disseminação na comunidade internacional, constituem um costume legal e 

não apenas boas práticas, o que permite que sejam incorporadas ao ordenamento jurídico 

internacional como obrigações vinculantes para os Estados. 

 

Nos direitos humanos, sejam indivisíveis e inter-relacionados, é possível identificar alguns que 

são mais clara e directamente afectados pelas actividades extractivas de mineração na área de 

Moatize. De acordo com as reclamações da população, as organizações não-governamentais 

que defendem os direitos das comunidades, e a inspecção in loco feita pela SOURCE 

INTERNATIONAL nas comunidades estudadas, é possível perceber que as principais mudanças 

na população estão relacionadas às alterações sofridas no meio ambiente por causa da 

extracção e exploração mineira, assim como pelos processos de reassentamento de algumas 

comunidades. 

   

O Estado de Moçambique, até à data, não tenha ratificado o Pacto Internacional sobre os 

Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC), sendo um dos 23 países que até o 

momento não assinaram ou ratificaram o tratado44. A Carta Africana dos Direitos do Homem e 

dos Povos (“Carta Africana” ou “Carta de Banjul”)45, ratificada por Moçambique, estabelece a 

obrigação dos Estados de respeitar, proteger, promover e cumprir os direitos de vida, saúde, 

trabalho, propriedade e fazer parte da vida cultural. Ainda quando os direitos à habitação, água 

e saneamento, alimentos não estejam expressamente incluídos na Carta Africana, a Comissão 

Africana dos Direitos do Homem e dos Povos (“Comissão Africana”) argumentou que estes 

                                                

 
44 Estado de ratificações, Escritório do Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitoa Humanos, actualizado 

até ao dia 23 Julho 2019, disponível em http://indicators.ohchr.org/   
45

 Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos 
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constituem condições para a realização de outros que são expressamente protegidos46. Muitos 

dos direitos colectivos podem também ser considerados protegidos sob os direitos culturais da 

identidade colectiva, participação na vida cultural, e património comum. 

 

Junto com o direito decorrente dos tratados, que protege direitos humanos específicos, as 

Nações Unidas desenvolveram orientações autorizadas sobre a questão específica das 

empresas e dos seus impactos sobre os direitos humanos. Os Princípios Orientadores das 

Nações Unidas (PONU) definem tanto o dever do Estado de proteger os direitos no contexto 

das operações empresariais como a responsabilidade das empresas de respeitar os direitos. 

 

Embora não esteja claro qual é o escopo exacto das obrigações dos Estados de origem em 

relação às actividades das empresas fora de seu território ou jurisdição, é possível estabelecer 

que, pelo menos, elas incluem o controlo, os requisitos de informações, relatórios periódicos e 

um sistema de queixas ou reclamações (criação de um canal de denúncias) sobre possíveis 

violações de direitos humanos perpetradas por indústrias em território estrangeiro. Algumas 

dessas medidas podem parecer impraticáveis quando as pessoas afectadas pertencem a 

grupos especialmente vulneráveis, no entanto, são ferramentas que podem ser estabelecidas 

como normas obrigatórias para os Estados nos mesmos tratados de investimento estrangeiro 

que trazem tantos benefícios às multinacionais e seus Estados de origem. A Ilustração 22 

abaixo mostra o mapa de atores relevantes na protecção dos direitos humanos 

 

Ilustração 22. Mapa de atores relevantes na protecção dos direitos humanos. 

                                                

 
46 Comissão Africana dos Direitos do Homem e dos Povos, Directrizes e Pirncípios sobre a Implementação dos 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, 24 outubro 2011, 

disponível em http://www.achpr.org/pt/instruments/economic-social-cultural/; e Decisão em Comunicação nº 155/96 

(Social and Economic Rights Action Center (SERAC) e Center for Economic and Social rights (CESR) v. Nigéria, 

adoptada na 30ª sessão ordinária da Comissão Africana dos Direitos do Homem e dos Povos, Banjul, 13-27 de 

Outubro de 2001. 
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6.6.2 Impactos nos Direitos Humanos 

Com o propósito de analisar os resultados da AIDH piloto, distinguimos a situação das 

comunidades dos arredores às áreas de exploração mineira e a situação das comunidades que 

foram reassentadas para a instalação e lavra de jazidas de carvão. 

 

Comunidades vizinhas à área de lavra de mineração. 

 

O direito a um ambiente saudável 

 

A nível nacional, a Constituição de Moçambique consagra o direito ao ambiente, estipulando 

que todo o cidadão tem o direito de viver num ambiente equilibrado e o dever de o defender, 

assim como que o Estado e as autarquias locais, com a colaboração das associações de 

defesa do ambiente, devem adoptar políticas de defesa do ambiente e velar pela utilização 

racional de todos os recursos naturais47. Alem disso, as leis aplicáveis as actividades de 

mineração reconhecem o dever do Estado de assegurar sempre o respeito pelos interesses 

nacionais em a conservação de recursos naturais, actividades económicas existentes, 

segurança alimentar e nutricional das comunidades, e ao meio ambiente em geral48.  

 

Nas comunidades estudadas que são próximas as jazidas, a mineração provoca poluição do ar 

por particulado suspenso pela actividade de lavra, beneficiamento e transporte, ou por gases 

emitidos da queima de combustível. Este tipo de polução é aquilo que se percebe mais 

nitidamente pela população. Todas as mulheres entrevistadas nas diferentes comunidades 

queixam-se da má qualidade do ar, indicando que a poeira de carvão que vem das empresas 

de mineração agravou a má qualidade do ar, e que a poeira está sempre nas comunidades e 

não somente quando detonações ocorrem. 

 

Outro problema ambiental identificado pelas entrevistadas está relacionado com a poluição 

sonora provocada pelas detonações, que também produzem vibrações que sacodem e 

removem materiais de suas casas. Juntamente com o problema da poeira, o ruído e as 

vibrações causadas pelas detonações são, na opinião dos entrevistados, as situações mais 

graves causadas directamente pelas actividades de mineração. 

 

Alem disso, as águas que se extraem nas fontes vizinhas às pilhas de estéril mineiro se 

encontram maiormente expostas a minerais não tratados. As pessoas entrevistadas dizem que 

não têm certeza sobre a qualidade da água, mas algumas delas entrevistadas apontam que 
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 Artigo 90 Constituição de Moçambique. 
48

 Artigo 24 Lei de Minas Nº 20/2014, de 14 de Agosto 2014. 
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não confiam na água dos poços próximos às minas, porque eles sentem que tem um sabor 

mais salgado, e é por isso que eles decidem ir às compras em outras comunidades onde as 

pessoas têm sistemas de água em torneiras. 

 

Não há consenso entre os entrevistados sobre a periodicidade das detonações. Em Bagamoio 

e Nhantchere (adjacentes à Secção 4 da Mina Moatize II), as pessoas indicam que se sentem 

detonações diariamente, duas vezes por dia, geralmente no início da tarde e no final da tarde. 

Alguns indicam que não são informados de quando as detonações ocorrerão, apesar da 

alegação da empresa de informar devidamente a comunidade. Nas comunidades de Benga 

(vizinha à Mina Benga), os entrevistados também disseram que sentiam explorações 

diariamente; enquanto em Primeiro de Maio as detonações seriam percebidas com menos 

frequência, talvez por estarem um pouco mais distantes da Secção 4 da mina, o que tornaria 

imperceptíveis algumas dessas detonações. 

 

Apesar das obrigações de controlo e avaliação ambiental estabelecidas pela lei Moçambicana, 

não existem dados disponíveis sobre as auditorias que tenham sido realizadas na área pelas 

autoridades autorizadas a fazê-lo. Em efeito, O Regulamento de Avaliação do Impacto 

Ambiental exige que o Ministério da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural (MITADER) 

inspeccione e supervisione com regularidade as actividades de gestão e monitorização 

ambiental efectuadas pela empresa para assegurar a qualidade ambiental. A lei confere ao 

governo os poderes para ordenar auditorias de impacto ambiental ou inspecções ambientais 

“quando a complexidade das questões de controlo ambiental assim o justificar”49. No entanto, 

os únicos relatórios disponíveis são aqueles publicados pelas empresas de mineração, que não 

fornecem dados de monitoramento ambiental que garantam imparcialidade e precisão. De fato, 

suas conclusões contrastam com outros estudos realizados por organizações da sociedade 

civil50 e organizações não-governamentais internacionais de direitos humanos51. 

 

Os direitos à saúde e à vida 

 

A Carta Africana afirma que toda pessoa tem direito ao gozo do melhor estado de saúde física 

e mental que for capaz de atingir52, em quanto que a Constituição de Moçambique estabelece 

que os cidadãos têm o direito à assistência médica e sanitária, nos termos da lei, bem como o 

                                                

 
49

 Artigo 24 Regulamento sobre o Processo de Avaliação do Impacto Ambiental, Decreto 45/2004. 
50   Kubecera-PTRN (Amanhecer para Proteça6o de Terra e Recursos Naturais) Moatize, ‘Relatório do Estudo de 

Identificação do impacto da Mineração no Distrito de Moatize’, Dezembro 2017, disponível em 

http://kubecera.org.mz/documento/Relatorio%20da%20Identificacao%20do%20Impacto%20Ambiental.pdf 
51 Tadzio Coelho ‘Logísticas da Exclusão, A estrada de ferro Carajás no Brasil e o corredor logístico de Nacala em 

Moçambique, Justiça Global, 2017. 
52

 Artigo 16, Carta de Banjul. 
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dever de promover e defender a saúde pública, estabelecendo também uma acção popular 

especifica nos casos de infracções contra a saúde pública53. 

 

As mulheres entrevistadas atribuíram ao aumento das emissões de poeira o aumento dos 

problemas respiratórios na população em geral e, principalmente, nas crianças. Elas 

descrevem tosses agudas e permanentes, relacionando-as directamente com as partículas de 

carbono que abundam no ar. 

 

Da mesma forma, a maioria declara-se em estado de permanente angústia e preocupação com 

os danos que as detonações causam em suas casas, por temerem o eventual destacamento 

de paredes e pisos, bem como os rumores e ruídos proporcionados por essas explosões, como 

que tem que suportar diariamente. 

 

O direito à água e alimentação adequada 

 

Nas comunidades piloto do Distrito de Moatize estudadas, assim como em muitas partes da 

Africa, as condições de acesso a agua e á alimentação adequada não estão garantidas.  

 

Nas comunidades de Bagamoio e Nhantchere, adjacentes a Mina Moatize II, as mulheres 

indicam que a água disponível nos poços somente é usada para lavar e para o banho, entanto 

que a água a ser consumida será comprada de outras comunidades que possuem sistema de 

torneiras e que vendem garrafas de 20 litros por 5 meticais aproximadamente. As mulheres vão 

colectar e comprar água na comunidade urbana de 25 de Setembro na Vila de Moatize, e só 

excepcionalmente têm poços de família escavados mais profundos (por tanto mais seguros) em 

suas casas, já que cavar e manter o poço gera uma despesa considerável. 

  

Algumas entrevistadas afirmam que a qualidade da água tem mudado desde que as 

actividades mineiras estão na área, e dizem que está mais salgada. 

 

Na comunidade de Primeiro de Maio, a maioria das entrevistadas indicou que tinham um 

sistema de torneiras do FIPAG, através do qual a água chega directamente às suas 

residências. Para ter este serviço pagam entre 300 e 400 meticais por mês. No entanto, eles 

descrevem que este sistema público de água não funciona muito bem e que eles sofrem cortes 

de água regularmente e diariamente. 
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 Artif¡gos 81 e 89 Constituição de Moçambique. 
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Por outro lado, as comunidades de Benga e Caunje recolhem a água directamente do Rio 

Zambeze, e a usam para todos os fins, isto é, para lavar, tomar banho e consumo pessoal. 

Nessas comunidades, as mulheres descreveram não ter certeza sobre a qualidade da água do 

rio desde o início das operações de mineração. 

 

Com a excepção das famílias que têm torneiras nas casas, as fontes de água estão localizadas 

a distâncias consideráveis, o que força as mulheres e crianças, responsáveis pela colecta, a 

percorrerem distâncias consideráveis, o que vai contra o padrão de acessibilidade de água. 

Algumas mulheres, particularmente aquelas que estão grávidas e aquelas que são mais velhas, 

descrevem sentir dores musculares devido a essas tarefas de carregamento. 

 

É importante lembrar que o direito a água inclui também o direito ao saneamento. No entanto, 

um terço dos entrevistados não tem sequer uma latrina em suas casas, tendo que urinar e 

defecar a céu aberto ou em locais destinados à disposição de animais, o que é considerado 

contrário à dignidade humana54. Nas casas com uma latrina, estas são constituídas por poços 

cegos entre 2,5 a 3 metros de profundidade, dentro das casas ou muito próximos deles. Essa 

condição é considerada pelos entrevistados como um foco potencial de doenças 

gastrointestinais. 

 

O acesso à alimentação nas comunidades está directamente relacionado à situação de 

pobreza em que vivem. As fontes de água disponíveis na área fazem dela uma área 

potencialmente agrícola. No entanto, o uso da terra para a agricultura não é alto. As pessoas 

não possuem muitas ferramentas tecnológicas para aumentar a produtividade da terra. Alguns 

dos entrevistados têm um pedaço de terra, ou machamba, que usam para cultivar alguns 

vegetais que, em geral, atingem o consumo da família e, às vezes, vendem nos mercados. O 

alimento básico consiste de vegetais e cereal, principalmente milho e sorgo, com os quais se 

prepara a xima e a bebida tradicional chamada “pombe”. As proteínas são obtidas 

principalmente do feijão e da carne de frango. Algumas famílias possuem alguns animais para 

a criação ou consumo familiar, mas o consumo de carne e peixe permanece ainda muito baixo, 

segundo as entrevistadas. 

 

A actividade de mineração, além de alterar os ecossistemas e solos da região, limita a 

diversificação dos solos em favor da actividade agrícola, o que afecta directamente a qualidade 

e a disponibilidade de alimentos. Por outro lado, a poeira de carvão é ingerida directamente 

pelas comunidades através dos alimentos. As mulheres descrevem que as partículas pretas de 
                                                

 
54 Relatório do perito independente sobre a questão das obrigações de direitos humanos relacionadas ao acesso à 

água potável e saneamento, Catarina de Albuquerque, Conselho de Direitos Humanos 12ª sessão Item 3 da agenda, 

1º de julho de 2009 
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carvão cobrem suas casas, cereais e farinha quando estão se secando (Ilustração 23). Elas 

descrevem que a farinha fica completamente preta e cinza e que, de qualquer forma, elas 

devem preparar a comida e ingeri-la dessa maneira. Eles não têm certeza de como isso pode 

afectar a sua saúde. Tampouco estão certos de como as mudanças ambientais e a poluição de 

ar e água causada pela mineração estão afectando ou podem afectar a vida dos animais e a 

segurança alimentar daqueles que se alimentam deles. 

 

 

Ilustração 23. Poeira de carvão no milho durante a secagem no telhado em Nhantchere. 

 

O direito a um nível de vida adequado incluindo o direito a habitação condigna 

 

Este direito, que inclui múltiplos aspectos, é reconhecido como obrigatório para os Estados no 

Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos e Culturais (PIDESC), que ainda não tem 

sido ratificado por Moçambique. No entanto, a própria Comissão Africana reconheceu que, sob 

outros direitos expressamente garantidos na Carta Africana, pode-se entender que os Estados 

são igualmente obrigados a garanti-los. É o caso do direito à moradia adequada, que forma 

justamente parte do direito a um padrão de vida adequado. Na SERAC & CESR contra a 

Nigéria, a Comissão considerou que, embora o direito à habitação ou abrigo não esteja 

explicitamente previsto na Carta Africana, os direitos à habitação são protegidos através da 

combinação de disposições que protegem o direito de propriedade (art. 14), gozar do melhor 

padrão atingível de saúde mental e física (art. 16) e a protecção concedida à família (art. 18)55. 

                                                

 
55 Comissão africana dos Direitos do Homem e dos Povos, Directrizes e Pirncípios sobre a Implementação dos 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, 24 outubro 2011, 

parágrafo 77. 
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Na Província de Tete, a taxa de desemprego atinge os 20,1% e, de acordo com estatísticas 

oficiais, a actividade mineira está longe de contribuir com um número significativo de postos de 

trabalho na área (só um 0,4%)56. Das mulheres entrevistadas, apenas uma tinha parente que 

prestava serviços como operador de máquinas para a empresa Vale. As pessoas queixam-se 

da falta de oportunidades de emprego, indicando que as empresas de mineração contratam 

pessoas de fora do distrito e da província e que não investem na formação e no emprego da 

população local. Esta é uma violação total do que está estipulado na lei Moçambicana, que 

impõe a obrigação das empresas de garantir o emprego e a formação de moçambicanos nas 

áreas de actividade57. As pessoas entrevistadas têm uma renda média de 7000 meticais (112 

US dólares aproximadamente) por mês para uma família de 5,75 membros em média. Esta 

renda chega para cobrir as despesas de alimentação (básica e baixa em proteínas) e alguns 

dos serviços básicos, como água e electricidade. O atendimento médico é gratuito, mas nem 

todas as comunidades têm acesso fácil ao hospital, portanto muitas das emergências e 

doenças não são tratadas adequadamente. 

 

As pessoas entrevistadas das comunidades vêm vulnerado o seu direito à moradia adequada, 

principalmente pelas rachaduras nas paredes provocadas em suas residências na sequência 

do estremecer da terra devido aos explosivos usados pelas empresas mineiras. 

 

Para o ano de 2013, cerca de 60% das casas das paredes no distrito de Moatize estavam 

construídas com paus maticados, 22% com blocos de tijocos e 11% com bloco de adobe. As 

coberturas das casas, entretanto, são feitas principalmente de capim, colmo ou palmeira 

(85,1%), e algumas com chapa de zinco (11,4%). O pavimento é maioritariamente de adobe 

(76,9%), e em alguns casos de cimento (10,3%)58.   

 

O tipo de material de construção e a precariedade das instalações eléctricas no interior das 

casas significam que são mais facilmente expostas a danos devido aos tremores permanentes 

causados pelas detonações nas minas. Isto é agravado pela falta de fornecimento de serviços 

básicos, que poderiam ser substancialmente melhorados com a parte da renda que a 

actividade de mineração deve ser alocada por lei para o desenvolvimento da comunidade. 

 

 

                                                

 
56

 Instituto Nacional de estatística de Moçambique, Relatório do Inquérito ao Orçamento Familiar-IOF 2014/2015, 

Módulo Força de Trabalho. 
57 Artigo 33 nº 2 Lei de Minas Nº 20/2014. 
58

 Instituto Nacional de Estatística de Moçambique, ‘Estatísticas do Distrito de Moatize’, 2013. O último censo 

nacional foi realizado em 2017 e os resultados obtidos ainda não foram analisados por distrito. 
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O direito à informação e à participação e os direitos colectivos de autodeterminação e 

desenvolvimento 

 

A normativa ambiental de Moçambique regula exaustivamente os processos de consulta 

pública à comunidade no que respeita à atribuição de direitos de uso e aproveitamento da terra 

para fins mineiros59, assim como a consulta obrigatória à comunidade antes e durante a 

implementação do respectivo instrumento de gestão ambiental, até o encerramento da mina60. 

Esta normativa não é apenas estabelecida para garantir os direitos de informação e 

participação dos indivíduos, mas é inspirada na concepção e desenvolvimento dos direitos 

colectivos em África, em particular nos direitos de autodeterminação dos povos e seu 

desenvolvimento. Em efeito, a Carta Africana, alem de consagrar o direito à informação, 

associação, reunião, e o direito para participar livremente dos assuntos públicos do país, 

estabelece que todo povo tem um direito imprescritível e inalienável à autodeterminação. Ele 

determina livremente o seu estatuto político e assegura o seu desenvolvimento económico e 

social segundo a via que livremente escolheu61. A Carta Africana acrescenta que os povos têm 

a livre disposição das suas riquezas e dos seus recursos naturais. Este direito exerce-se no 

interesse exclusivo das populações, e que em nenhum caso o povo pode ser privado deste 

direito. 

 

O direito colectivo da autodeterminação está ligado al desenvolvimento e al direito colectivo do 

povo sobre a terra que está expressamente reconhecido na Constituição Moçambicana, que 

declara que a terra é propriedade do Estado, mas também afirma que “como meio universal de 

criação da riqueza e do bem-estar social, o uso e aproveitamento da terra é direito de todo o 

povo moçambicano”62. 

 

Outro aspecto problemático tem sido as receitas de mineração para desenvolvimento 

comunitário. O artigo 20 da Lei n.º 20/2014 estabelece que uma parte das receitas gerada para 

o Estado pela extracção mineira é canalizada para o desenvolvimento das comunidades das 

áreas onde se localizam os respectivos empreendimentos mineiros. Na execução destas 

receitas, que a lei de orçamento fixa em 2,75% do imposto sobre a produção mineira, deve se 

obedecer o estabelecido sobre critérios a observar na implementação de projectos financiados 

por recursos de exploração mineira e petrolífera canalizada às comunidades.  

 

                                                

 
59

 Regulamento Ambiental para a Actividade Mineira, Decreto 26/2004. 
60 Artigo 70 Lei de Minas Nº 20/2014 e Diploma Ministerial n.º 130/2006 
61

 Artigo 20 Carta de Banjul 
62

 Artigo 109 Constituição dela República de Moçambique. 
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Estos critérios indicam que os recursos devem ser alocados a projectos prioritários visando 

promover o desenvolvimento socioeconómico das comunidades e ser identificados por estas, 

sob coordenação dos respectivos Conselhos Consultivos de Localidade. Acrescenta que são 

elegíveis projectos de infra-estruturas socioeconómicas em educação (salas de aula e 

respectivo apetrechamento; saúde (postos, centro de saúde e respectivo apetrechamento); 

agricultura (regadios comunitários/represas); silvicultura (florestas comunitárias); serviços 

(mercados); estadas e pontes de interesse local; e sistemas de abastecimento da agua e 

saneamento63. As organizações da sociedade civil da Província de Tete reclamam que a 

população não sabe o destino desses recursos, que não houve transparência sobre seu uso e 

que as comunidades não participam da decisão sobre a alocação desses recursos. 

 

Na prática, as relações entre as empresas e o Estado favorecem a actuação do sector privado 

de modo a proporcionar a estas uma série de benefícios e favorecimentos. Dessa forma, a 

população é excluída dos processos deliberativos que dizem respeito aos megaprojectos. 

 

Entre as estratégias de exclusão que têm sido identificadas estão as acções de coerção e 

convencimento exercidas por empresas, governos e agências publicidade. Através delas os 

atingidos pela infra-estrutura primário-exportadora acabam por pouco influenciar nos processos 

decisórios que licenciam, monitoram e fiscalizam estes projectos. Geralmente tais processos 

são caracterizados pela falta de participação popular, acesso à informação e transparência. Por 

outro lado, muitos são os exemplos de mobilização dos atingidos que conseguiram barrar os 

projectos mineradores e visibilizar suas demandas. A mobilização popular é uma variável que 

pode impedir a violação a direitos, minimizar os impactos e evitar a instalação e funcionamento 

dos megaprojectos extractivos64. 

 

No entanto, a experiência descrita pelas mulheres entrevistadas revela que embora haja algum 

grau de organização nas comunidades, muitos não se envolvem na participação e não sentem 

que têm o poder de negociar com o governo ou empresas. Ninguém afirma ter participado em 

uma consulta pública sobre o processo de instalação das mineradoras. 

  

Em geral, os membros das comunidades confiam na informação que recebem de seus líderes 

comunitários; no entanto, alguns descrevem que às vezes os próprios líderes recebem certos 

benefícios das empresas (como tijolos ou algum posto de trabalho), em troca de tranquilizar o 

resto da comunidade e afogar um eventual conflito social. Outras mulheres relatam que as 

                                                

 
63

 Circular Nº 13 Circular 01 MPD MF 2013 Critérios a Observar na Implementação de Projectos Financiados por 

Receitas de Explorações Mineiras e Petrolíferas Canalizadas as Comunidades. 
64

 Tadzio Coelho ‘Logísticas da Exclusão, A estrada de ferro Carajás no Brasil e o corredor logístico de Nacala em 

Moçambique, Justiça Global, 2017, p.11. 
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vezes quando as comunidades têm entrado em greve (principalmente por causa do 

inconveniente causado por detonações e a presença de poeira), as empresas assumem 

compromissos que nunca são implementados. 

 

Em geral, as entrevistadas dizem que as empresas preferem a negociação mais do que a 

violência ou ameaças, mas na realidade nunca cumprem o que foi prometido. Eles alertam que 

perante as dúvidas razoáveis das comunidades sobre a qualidade do ar e da água, as 

empresas respondem dizendo que, de acordo com seus estudos e monitoramento, não haveria 

problemas ambientais, mas a população local não tem como saber com certeza. 

 

De qualquer modo, as próprias entrevistadas descrevem que, em geral, o que as pessoas 

esperam é receber qualquer tipo de ajuda é que eles estão prontos a aceitar alimentos ou 

benefícios económicos oferecidos pela empresa, ou disponíveis para ser reassentados com a 

expectativa de uma melhoria de suas condições de vida.  

 

A precariedade e o permanente estado de necessidade das comunidades levam-lhes a 

concordar em aceitar qualquer tipo de ajuda económica em compensação pelo sacrifício da luta 

por seus direitos. 

 

Os direitos à identidade e património cultural  

 

A expansão da logística primário-exportadora altera as dinâmicas socioculturais das 

comunidades locais, principalmente em territórios ocupados por populações tradicionais. Esta é 

uma violação menos evidente e acaba sendo muitas vezes subestimada. Uma das violações 

aos direitos socioculturais cometidas na instalação de megaprojectos é a inviabilização de 

formas tradicionais de viver, estar e produzir nos territórios. A pressão exercida pela mineração 

sobre os territórios tem impactos sobre as formas de sociabilidade e culturas. A chegada de 

actividades económicas voltadas à exportação de matérias-primas e/ou ao atendimento de 

serviços por empresas terceirizadas inviabiliza formas tradicionais de reprodução social. A 

actividade mineradora da Vale e ICVL, junto a seus corredores logísticos, ocupam os territórios 

de comunidades camponesas e de populações tradicionais em Moçambique65, afectando 

disruptivamente seus modos de vida. 

 

 

 

                                                

 
65

 Tadzio Coelho ‘Logísticas da Exclusão, A estrada de ferro Carajás no Brasil e o corredor logístico de Nacala em 

Moçambique, Justiça Global, 2017, p.19. 
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Comunidades afectadas por processos de reassentamento 

 

As empresas de mineração Vale e a Rio Tinto, no seu momento, na instalação de minas de 

carvão a céu aberto, vias de acesso e infra-estrutura relacionada, deslocou milhares de 

pessoas de comunidades locais, principalmente agricultores de subsistência. Durante 2009 e 

2010, a Vale teria realocado 1.365 famílias em Cateme, uma nova população construída para 

esse fim, e no subúrbio 25 de Setembro, na capital do distrito de Moatize. As famílias foram 

divididas em dois grupos, de acordo com a actividade económica desenvolvida: famílias rurais, 

compostas de camponeses, pastores e desempregados, foram reassentadas na localidade de 

Cateme, e famílias semiurbanas, compostas principalmente de comerciantes, carpinteiros, 

mecânicos, entre outros, foram deslocadas para o assentamento de 25 de Setembro66. De 

acordo aos dados entregados pela DIPREME, as famílias reassentadas pela Vale foram 1.005, 

e destas, 716 em Cateme e 289 em 25 de Setembro. 

 

Em 2011, a Rio Tinto adquiriu a empresa de mineração australiana Riversdale e suas 

propriedades em Moçambique. A Riversdale e a Rio Tinto causaram entre 2011 e 2014 o 

reassentamento de 478 residências, respectivamente, em uma nova vila construída pouco 

antes, Mwaladzi67. 

 

As famílias reassentadas pela Vale vinham das comunidades de Malabwe, Bagamoio, Mithete 

e Chipanga. As pessoas reassentadas em Mwaladzi (pela Rio Tinto, cujas operações mineiras 

hoje são exploradas pela ICVL) eram das comunidades de Capanga Gulu, Capanga Luane e 

Capanga Zimda (na área de Benga). Segundo a própria empresa Vale, em decorrência do 

Projecto Moatize foram reassentadas 1.108 famílias68. Destas, 254 teriam sido reassentadas 

por meio de indemnização sem acompanhamento, 33 por reassentamento com indemnização, 

106 com indemnização assistida e 715 por reassentamento sem indemnização69. 

 

Embora o reassentamento das comunidades locais para abrir caminho para as minas de 

carvão tenha começado em 2009, o governo não tinha regulamentações específicas sobre o 

reassentamento até Agosto de 2012. Os processos de reassentamento no Distrito de Moatize 

                                                

 
66 Maria Eduarda de Andrade e Sousa, ‘A exploração mineira e o reassentamento forçado em Moçambique: Uma 

reflexão sobre a situação dos deslocados do desenvolvimento’, REMHU, Rev. Interdiscip.Mobil.Hium., vol.24 no. 

47, Brasilia, Mai/Jun 2016. 
67 Dados entregados pela Direção Provincial de Recursos Minerais e Energia (DIPREME), junho 2019 
68

 De acordo as dados entregados pela Direção Provincial de Recursos Minerais e Energia (DIPREME) de Tete as 

famílias reassentadas pela Vale foram 1.005, 716 em Cateme y 289 em 25 de Setembro. O plan original incluia 300 

famílias mais, mas estas não aceitaron as condicões do reassentamento. 
69

 Tadzio Coelho ‘Logísticas da Exclusão, A estrada de ferro Carajás no Brasil e o corredor logístico de Nacala em 

Moçambique, Justiça Global, 2017. 
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têm sido antes da nova normativa, com excepção de uma parte do reassentamento em 

Mwaladzi. 

 

Vulnerações aos direitos à água, alimentação e saúde 

 

As comunidades locais deslocadas e reassentadas de 2009 a 2011 devido às operações de 

carvão pertencentes às empresas de mineração Vale e Rio Tinto enfrentaram interrupções 

significativas e sustentadas no acesso a alimentos, água e trabalho. Muitas famílias de 

agricultores viviam anteriormente ao longo de um rio, podiam andar até aos mercados na 

capital do distrito, Moatize, e dizer que eram auto-suficientes. Eles agora vivem em locais a 

cerca de 40 km de distância, com terras agrícolas de qualidade profundamente desigual, 

acesso não confiável à água e acesso reduzido a fontes importantes de renda não agrícola. 

Muitos agregados familiares reassentados experimentaram períodos de insegurança alimentar 

ou, quando disponíveis, dependência de assistência alimentar financiada pelas empresas que 

os reassentaram70. Os efeitos sobre o direito à água e aos alimentos afectam directamente o 

direito à saúde das pessoas.  

 

Estes problemas são sofridos principalmente nos reassentamentos rurais, mais também a 

população reassentada em 25 de Setembro teve problemas de aumento de custos dos serviços 

básicos, mais considerando que alguns deles não receberam terra para cultivar, e que muitos 

perderam a sua principal fonte de água quando se afastaram dos rios. 

 

Na visita à comunidade de Cateme71, as pessoas queixaram-se de contínuos problemas no 

abastecimento de água, bem como a falta de transporte público. Indicam que a única maneira 

de mover-se é com um veículo que fornece a empresa Vale e que faz uma viagem para a área 

urbana apenas uma vez por dia. Eles também afirmaram que antes tinham uma ambulância, e 

que, por razões que não sabem, a ambulância foi levada para o escritório do distrito na cidade 

e não está mais disponível para a comunidade de Cateme. 

 

Pela sua parte, em Mwaladzi as pessoas explicaram que não há água suficiente para as 

necessidades diárias. Eles dizem que o sistema de tubulação de água só funcionou por três 

                                                

 
70

 Human Rights Watch, ‘What is a House without Food? Mozambique’s Coal Mining Boom and Resettlements’, 

2013. 
71 Visita de campo realizada em Cateme por Source International na companhia de membros da Comissão Nacional 

de Direitos Humanos de Moçambique e autoridades do Ministério do Meio Ambiente, provincial e distrital, 24 de 

Maio 2019. 
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meses após a sua chegada e que nunca foi reparado72. Agora eles só têm bombas manuais. 

Antes do reassentamento, a população podia contar com o Rio Revúbuè, mesmo na estação 

seca. Em Mwaladzi, a sua situação é muito diferente. Em termos de insegurança alimentar, os 

reassentados dizem que suas famílias não têm comida suficiente. Desde que chegaram à 

Mwaladzi, algumas famílias tentaram trabalhar a terra, mas não tinham sido bem-sucedidos. A 

má qualidade do solo e a falta de água têm sido as duas causas frequentemente citadas para a 

deficiência da colheita73. Para além do meio físico árido e a má qualidade do solo, vários outros 

factores exacerbaram a insegurança alimentar. O primeiro relaciona se com o tempo da 

relocalização ou da mudança, na temporada de plantio. Um segundo factor refere-se ao 

insuficiente apoio recebido no período de transição em termos de restauração dos meios de 

vida e da assistência alimentar74. As pessoas em Mwaladzi também sofrem com o isolamento e 

lamentam a falta de serviços médicos e de emergência oportunos. Os remédios acabaram e 

não chegam, com sérios problemas de escassez. Al momento de la visita, eles não têm tido 

água por quatro meses. As empresas prometeram terra fértil e arável e as comunidades não 

obtiveram nada disso. Suas condições básicas de vida foram grandemente diminuídas. 

 

O nível de vida adequado e a habitação condigna  

 

As pessoas reassentadas em Cateme, a aldeia de reassentamento do Vale, e a aldeia de 

reassentamento Mwaladzi, da empresa Rio Tinto, experimentaram uma grande ruptura em 

seus meios de subsistência e ainda estão lutando para restabelecer a sua auto-suficiência. A 

população queixa-se dos seus campos estéreis e reclamam que a terra fornecida a eles como 

compensação é improdutiva, inadequada para o crescimento suas culturas básicas de milho e 

sorgo, e incapazes de apoiar sua típica segunda colheita de legumes. Em contraste, vários 

agricultores aguardando o reassentamento para Mwaladzi, mas ainda vivendo em uma das 

aldeias originais, tiveram rendimentos ricos de legumes de suas parcelas ao longo do Rio 

Revúbuè. Estas condições alteram substantivamente o nível de vida das pessoas75. 

 

Enquanto a Vale e a Rio Tinto implementaram o reassentamento de comunidades deslocadas 

pelas suas operações, o governo Moçambicano é responsável por aprovar e alocar locais de 

reassentamento, bem como monitorar seus resultados. O Estado de Moçambique teria 

                                                

 
72

 Visita de campo realizada em Mwaladzi por Source International na companhia de membros da Comissão 

Nacional de Direitos Humanos de Moçambique e autoridades do Ministério do Meio Ambiente, provincial e 

distrital, 24 de Maio 2019. 
73

 Lillywhite, S., Kemp, D. and Sturman, ‘Mineração, Reassentamento e Meios de Vida Perdidos: Ouvindo as Voces 

das Comunidades Reassentadas em Mwaladzi, Moçambique, Oxfam, Melbourne (2015), p.II. 
74 Ibid. 
75

 Human Rights Watch, ‘What is a House without Food? Mozambique’s Coal Mining Boom and Resettlements’, 

2013’, p.8 
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fracassado na fiscalização e monitoramento dos reassentamentos, já que não teria garantido 

os direitos da população que sofreriam a remoção involuntária e não representariam 

adequadamente os interesses dessas pessoas frentes às empresas. Isso afecta directamente o 

direito humano a um padrão de vida adequado e a uma moradia condigna. 

 

Em Cateme, as casas entregues às famílias transferidas em nada se assemelhavam ao 

projecto de casa-modelo apresentado pela Vale ao governo e aos líderes comunitários. As 

casas foram construídas sem fundações, vigas ou pilares, e em Abril de 2010, quando 

finalizado o processo de reassentamento, já apresentavam rachaduras nas paredes e 

infiltrações no teto76. 

 

Em Mwaladzi, a população teve que absorver uma gama de custos, principalmente 

relacionados com o transporte e a alimentação. Ao não contabilizar a totalidade dos custos do 

reassentamento, as empresas em causa têm efectivamente externalizado o custo de mitigação 

de impacto e da recuperação, no processo, colocando assim as comunidades reassentadas em 

maior risco de empobrecimento. Como o governo ainda não tratou da questão deste défice, as 

famílias estão absorvendo certos custos de manutenção dos seus meios de vida e das suas 

redes sociais77. 

 

As casas que eles receberam não correspondiam ao que foi oferecido. Os banheiros são feitos 

para funcionar com um sistema de água, mas eles não têm água na comunidade. O serviço de 

electricidade também é intermitente e a comunidade é isolada devido à falta de transporte. Eles 

têm que pagar pelo transporte, cerca de 70 meticais só para chegar a Cateme. Foram 

prometidas oportunidades económicas e meios de transporte. Eles também não possuem 

serviços de segurança pública, o que, somado ao isolamento e à falta de energia eléctrica, 

aumentam a sensação de insegurança na população. 

 

Falta de desenvolvimento, precariedade do trabalho e educação 

 

Cateme e Mwaladzi estão localizados aproximadamente 40 km dos mercados da Vila de 

Moatize, capital do distrito. Antes do reassentamento, as comunidades estavam só alguns 

quilómetros de distância. A distância aumentada, as limitadas opções de transporte e a 

escassez de baobás -um recurso amplamente utilizado em suas aldeias originais – reduziram a 

capacidade das comunidades de vender lenha, carvão vegetal e frutas silvestres, actividades 

que muitos se voltaram quando chuvas fracas afectavam suas plantações ou se precisavam 
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renda em dinheiro. Empregos gerados pela Vale e pela empresa Rio Tinto durante suas fases 

de construção e que estavam disponíveis para a população reassentada foram em grande 

parte contractos de curto prazo que já terminaram78. 

 

Em Cateme, seus habitantes estão frustrados porque indicam que a terra não é adequada para 

o trabalho e que não receberam a área total que lhes foi prometida. Além disso, dizem que não 

há trabalho na mina para eles ou seus filhos e que as empresas não cumpriram o treinamento 

e os empregos prometidos.  

 

A Vale concebeu a aldeia de reassentamento urbano 25 de Setembro para as famílias que 

dependem principalmente de meios de subsistência não agrícolas. As pessoas que optaram 

por se mudar para a 25 de Setembro não receberam nenhuma nova terra como parte de seus 

pacotes de compensação, mesmo que tivessem tido anteriormente. Em o seu relatório sobre 

reassentamentos na área, Human Rights Watch descreve como os residentes reinstalados 

lutaram com a transição de ter renda monetária e terrenos agrícolas para depender unicamente 

de ganhar dinheiro para sustentar suas famílias. Indivíduos e agregados familiares enfrentaram 

novos custos no pagamento de alimentos e não previram despesas como o pagamento de 

água encanada do FIPAG, que a maioria já havia obtido de um rio próximo, tubos, ou poços, 

sem nenhum custo79. 

 

Em Mwaladzi embora a agricultura de subsistência tem sido uma parte significativa da vida em 

Capanga, algumas pessoas também haviam se envolvido numa série de outras actividades 

para complementar os seus rendimentos. Essas actividades incluíram a fabricação de tijolos, 

corte de lenha, a produção de bens caseiros (por exemplo, vassouras e escovas), a pesca, a 

fabricação de carvão, colectando e vendendo pedras e escavando areia do leito do rio para 

venda. Alguns dos jovens tinham sido empregados na construção e outros trabalhos em 

Moatize. Da mesma forma, as mulheres eram capazes de vender vegetais e outros produtos 

nos mercados a beira da estrada80. Em Mwaladzi, as oportunidades económicas de pequena 

escala têm sido quase totalmente perdidas – não há praticamente nenhuma economia local. O 

isolamento também afecta as oportunidades económicas e de desenvolvimento. As pessoas 

não têm emprego e nunca receberam subsídio para começar uma nova actividade. Em 

Mwaladzi só existe escola primária. A escola secundária está localizada em Cateme. No 

começo, eles tinham transporte escolar, mas não agora. Isso leva à deserção dos jovens 

estudantes de Mwaladzi, levando à sua preparação para o trabalho fora do campo. 
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Direitos culturais e fractura das comunidades  

 

Os padrões de subsistência e as redes sociais da população foram significativamente 

perturbados pelo deslocamento involuntário. Em Cateme e Mwaladzi havia um sentimento geral 

de que as pessoas estão sendo perturbadas e isoladas, tendo perdido um sentimento de 

pertença a um lugar e de espiritualidade. Há também um sentimento geral de desconfiança em 

relação às pessoas que durante o reassentamento agiram como porta-vozes ou líderes, uma 

vez que não sentem que seus interesses foram bem representados. Os líderes se defendem, 

ressaltando que, devido às promessas não cumpridas da empresa, são apontadas como 

desleais e observadas com desconfiança.  

  

A perda da espiritualidade foi relacionada a não ter uma igreja em Mwaladzi e as preocupações 

sobre a transferência do cemitério81. Os funerais devem ser realizados em Cateme. As pessoas 

dizem que para enterrar alguém, eles têm que alugar um carro para pagar cerca de 600 

meticais. 

  

Pela sua parte, a comunidade de Cateme alega porque concordou directa e expressamente 

com a empresa que o cemitério deveria ser um lugar sagrado. No entanto, quando chegaram 

ao território designado, não havia cemitério. Uma vez que um cemitério foi construído e as 

famílias queriam mover os corpos de seus parentes, o antigo cemitério foi profanado e 

vandalizado. A população pediu à Vale um subsídio para realizar as cerimónias fúnebres, o que 

teria sido negado pela empresa. 

 

Por outro lado, a perda do acesso ao rio teve uma grande influência sobre os padrões de 

intercâmbio social. O rio era um aspecto importante na vida económica, mas também na vida 

social da comunidade. No passado, as mulheres se reuniam no rio para lavar, colectar a água e 

conversar. Os homens também tinham pontos de encontro regulares. Muitos destes padres de 

interacção social não foram restabelecidos no novo local82. 

 

A falta de informação e participação da comunidade no processo e a insuficiência dos 

mecanismos de queixa levam à discordância na avaliação das compensações 

 

Nas visitas de campo às comunidades, é feita uma reclamação transversal sobre a falta de 

informação das autoridades e das empresas durante todo o processo de reassentamento, 

especialmente no início. Eles só foram informados de que seriam melhores, mas sem maiores 
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detalhes. A população de Mwaladzi indica que a maioria nem sequer teve a possibilidade de 

inspeccionar seu novo local de residência até o dia em que foram reassentados, e que 

daqueles que viram observar, há alguns que finalmente não aceitaram ser reassentados. 

 

Entre os problemas mais recorrentes que foram expressos nas visitas de campo às 

comunidades estão as diferenças entre aquelas que as comunidades pensavam receber como 

compensação e o que de fato obtiveram. O desconforto decorre do sentimento de que eles não 

foram justamente recompensados e que, 5 ou 8 anos depois de terem sido removidos de seus 

territórios originais, ainda não conseguem sentir que suas condições foram equacionadas ou 

melhoradas com o reassentamento. 

 

As queixas na comunidade de 25 de Setembro estão focadas principalmente nas diferenças 

das compensações negociadas com a empresa. Há confusão nas compensações que devem 

ser recebidas e quais são as diferentes categorias de pessoas reassentadas (dependendo da 

casa que deixaram). A população reassentada não possuía informações oportunas sobre as 

avaliações de seus prédios e condições de vida anteriores, então tende a deslegitimar algumas 

das diferenças de compensação entre os vizinhos. Essa diferença é claramente observada na 

agrupação dos oleiros83, cuja compensação foi diferenciada entre quem tinha forno e quem não 

tinha. O problema é quem determina aquilo que poderia ser considerado um forno. Este tem 

sido um ponto muito debatido entre as partes interessadas e isso ainda é motivo de 

descontentamento por parte da comunidade. Alem disso, há pessoas que dizem que, não 

tendo chegado a um acordo com a empresa, todo o pagamento acordado não foi feito. Durante 

a visita de campo realizada em Maio 2019, a CNDH se comprometeu a recolher a 

documentação necessária que está nas mãos das comunidades para analisá-la e, se 

necessário, servir como mediador para a empresa se realmente houvesse diferenças nos 

pagamentos. 

 

Em Cateme, também encontramos problemas derivados da falta de informação sobre os 

compromissos assumidos pela empresa, a falta de participação da comunidade nas 

negociações e avaliações, e a incapacidade da empresa de ter canais de reclamação 

satisfatórios para resolver todas as situações. Observamos também que as autoridades não 

conseguem desenvolver um papel efectivo na mediação desses conflitos, talvez devido à falta 

de transparência que envolveu o procedimento. Algumas pessoas afirmam que lhes foram 

prometidos pares de bois para trabalhar e cimento para seus edifícios. Eles indicam que, em 

vez de dar-lhes como parte da compensação, eles os vendem na comunidade, e o dinheiro 

seria dado ao Serviço Distrital de Actividades Económicas de Moatize. 
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A comunicação entre o governo e as empresas de mineração com comunidades reassentadas 

tem sido insuficiente, como também a falta de mecanismos acessíveis e responsivos, e a 

participação na tomada de decisões, expressão de reclamações e reparação de queixas. 

Frustrados pela falta de resposta à sua situação, 500 residentes de Cateme protestaram em 10 

de Janeiro de 2012, bloqueando a ferrovia que liga o carvão da Vale com o porto da Beira. Esta 

demonstração e uma resposta violenta pela polícia local - que bateu vários manifestantes - 

trouxe o escrutínio nacional para os problemas em Cateme e os outros reassentamentos84.  

 

Em Mwaladzi, mesmo que o plano de acção de reassentamento da mina de Benga define um 

processo de queixas e de reclamações e inclui ainda canais, através dos quais, a comunidade 

pode registar uma reclamação para com a empresa, na prática, a população diz que esses 

mecanismos têm sido incapazes de resolver as suas principais preocupações. Segundo a 

pesquisa de Human Rights Watch em Mwaladzi, algumas pessoas manifestaram que teriam 

tido dificuldades para ter uma voz na esfera pública - incluindo alguns jovens (ambos homens e 

mulheres) e as mulheres em geral, o que foi confirmado na visita de campo feita pela SOURCE 

INTERNATIONAL. As normas sociais, relativas à hierarquia e a representação, foram vistas como 

tendo um efeito restritivo sobre as pessoas que participam em reuniões ou levantam 

preocupações. A população acharia que a única maneira de serem capazes, no futuro, de 

colocar as suas questões e estas serem tratadas, seria através de protestos públicos, 

bloqueios e uma acção civil85. Há uma enorme falta de confiança nas empresas envolvidas, nas 

autoridades e também nos seus próprios líderes comunitários. A comunidade se sente 

abandonada, afirma que não é visitada pelas autoridades ou pelo governo, e se sente 

enganada e trapaceada. 

 

Acções do Estado e as empresas depois dos processos de reassentamento, e o futuro das 

comunidades reassentadas 

 

O governo Moçambicano tem obrigações sob sua Constituição Nacional e direito internacional 

dos direitos humanos proteger uma gama de direitos, incluindo alimentos, água, trabalho, 

habitação e saúde. Essas obrigações exigem que o governo evite quaisquer medidas 

retrógradas deliberadas que interfiram no gozo desses direitos e tomem medidas para 

promover sua realização progressiva. 

 

Tanto a Vale quanto a Rio Tinto assumiram compromissos públicos e privados para melhorar o 

padrão de vida das comunidades reassentadas. No início de 2013, ambos implementaram 

                                                

 
84

 Human Rights Watch, What is a house without Food?...’p.83. 
85

 Human Rights Watch, What is a house without Food?...p.6 



Estudo de Linha de Base (ELB) Qualidade Ambiental e Direitos Humanos em Seis Comunidades de Moatize   
Julho 2019 Província de Tete, Mozambique   

 

 
Source International  Página 79 
 

projectos para melhorar o abastecimento de água e armazenamento para uso doméstico e 

estavam estudando formas de aumentar a disponibilidade de água para pecuária e uso 

agrícola. Em Julho de 2012, a Vale assinou um Memorando de Entendimento com o 

governador da Província de Tete para concluir os reparos e adicionar fundações a todas as 

casas construídas, aumentar as oportunidades de treinamento, e fornecer dez árvores frutíferas 

para cada família em Cateme e 25 de Setembro86. 

 

A dificuldade em encontrar terras agrícolas adequadas é particularmente grave no distrito de 

Moatize, onde aproximadamente 80 por cento da terra foi designada para concessões de 

mineração e licenças de exploração.  

 

Soluções de curto prazo incluíram a distribuição de pacotes de alimentos para residentes de 

Cateme e Mwaladzi, e organizar programas intermitentes de comida por trabalho, através da 

agência do governo. A Vale forneceu pacotes de alimentos como compensação pelas colheitas 

interrompidas em 2009 e 2010, mas apesar das dificuldades que muitas famílias enfrentavam 

para cultivar alimentos adequados ou ganhar dinheiro para comprar alimentos, eles não 

forneceram assistência alimentar adicional até Março de 2012. Da mesma forma, depois de dar 

aos agregados familiares um pacote de alimentos para três meses, apenas a Rio Tinto 

começou a fornecer assistência alimentar adicional em Setembro 201287. A falta de informação 

sobre o tempo e duração de assistência alimentar contribuíram para a ansiedade das famílias 

reassentadas em relação à segurança alimentar e auto-suficiência. 

 

A Vale e a Rio Tinto iniciaram projectos como formar cooperativas de frango, encorajar as 

pessoas a cultivar novas culturas de rendimento em vez dos seus principais produtos básicos e 

explorar soluções tecnológicas complexas para o problema da água endémica, com propostas 

que vão desde a construção de uma barragem de captação de água à canalização da água do 

Rio Zambeze. Os domicílios reassentados em Cateme e Mwaladzi podem se beneficiar dessas 

iniciativas, mas também dependem agora de projectos de “desenvolvimento” que podem levar 

anos para se concretizarem88. 

 

O governo se esforçou para instituir um marco regulatório mais abrangente que deveria ter sido 

em vigor antes do desenvolvimento de megaprojectos e reassentamentos. Em 8 de Agosto de 

2012, se aprovou um novo decreto que regulam os reassentamentos devido a projectos 
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económicos89. O decreto ajuda a colmatar um vazio legal crítico e estabelece os requisitos 

básicos de habitação e infra-estrutura de serviços sociais.  

 

O governo tem buscado cada vez mais várias outras medidas para gerir as indústrias 

extractivas e os seus impactos na economia. Isso inclui a revisão de sua lei de minas, por 

exemplo, e revisar seu regime fiscal para incluir políticas tributárias mais favoráveis ao governo. 

A lei do orçamento de 2019 requer 2,75% das receitas de gás e mineração seja reservado para 

projectos de desenvolvimento comunitário para populações directamente impactadas, 

ferramenta que, como já foi dito, não tem sido bem utilizada até agora, mas que pode 

representar um enorme benefício para as comunidades. 

  

Estas são medidas positivas para as quais o governo merece crédito, mas ainda há muito a ser 

feito. Por exemplo, as comunidades afectadas pelos grandes projectos precisam estar cientes 

dos seus direitos legais e deve poder participar de forma significativa na tomada de decisões 

em todas reassentamento. Para isto, o trabalho da CNDH pode ser fundamental, pois é uma 

organização que tem a capacidade de desenvolver programas de informação, a situação dos 

direitos humanos e a promoção e defesa destes. Da mesma forma, as organizações da 

sociedade civil local realizam uma difícil tarefa de visibilizar as comunidades, o que requer 

maior apoio das autoridades. É necessária uma melhor coordenação na gestão dos impactos 

ambientais, sociais, legais e culturais derivados da exploração dos recursos naturais, os 

processos de exploração devem ser transparentes e deve ser aceite a participação pública real 

da população atingida real ou potencialmente por essa exploração.  

 

Os projectos da Vale e da ICVL na Província de Tete são apenas os primeiros em muitos 

grandes projectos e reassentamentos prováveis acontecer nas próximas décadas em 

Moçambique, tornando as lições aprendidas com os projectos atuais de vital importância. No 

entanto, algumas organizações da sociedade civil desconfiam da vontade real das empresas e 

autoridades de tomar essas lições. Eles consideram que com a aprovação do Regulamento de 

Reassentamento em 2012, as empresas preferiram suspender todas actividades de 

reassentamento em curso porque temerem as imposições deste novo dispositivo a verdade é 

que a situação dos reassentados mostra-se pior do que aquela que tinham nas zonas de 

origem. Com a aprovação do Regulamento de Reassentamento em 2012, se pensa que as 
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empresas preferiram suspender todas actividades de reassentamento em curso por temerem 

as imposições deste novo dispositivo90. 
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língua local Cinyungwè), Boletim Oficial da AAAJC, edição 77 (2019). 



Estudo de Linha de Base (ELB) Qualidade Ambiental e Direitos Humanos em Seis Comunidades de Moatize   
Julho 2019 Província de Tete, Mozambique   

 

 
Source International  Página 82 
 

7.0 CONCLUSÕES 

A SOURCE INTERNATIONAL completou duas missões para implementar um Estudo de Linha Base 

(ELB) das condições ambientais e dos direitos humanos em seis comunidades piloto no Distrito 

de Moatize, Província de Tete, Moçambique. Isso no contexto do Projecto “Governança 

Ambiental para o Manejo Sustentável dos Recursos Naturais”. As actividades se realizam entre 

Fevereiro e Junho de 2019. 

 

O relatório ELB e um documento público de uso oficial para as autoridades ambientais, mas 

também um documento de referência para as comunidades potencialmente afectadas e outros 

interessados. 

 

A instalação dos megaprojectos de mineração na região tem envolvido violações dos direitos 

fundamentais das comunidades estudadas no Distrito de Moatize, tanto da população que 

ainda permanecem nas proximidades das operações de mineração, como aquela que foi 

submetida à remoção forçada de seus territórios. 

 

Os direitos fundamentais das comunidades de Nhantchere e Bagamoio, adjacentes à Mina 

Moatize II, são actualmente afectados de maneira directa pelas mudanças ambientais 

causadas pela mineração de carvão no projecto Mina Moatize (Vale), mais especificamente 

pela elevada concentração de poeira inalável nestas comunidades. 

 

As operações contínuas e prolongadas de terraplanagem dentro da Mina Moatize II, 

associadas ao trânsito de veículos de carga pesada, são as principais fontes de poluição do ar 

que podem afectar a saúde das comunidades próximas. De acordo com os membros das 

comunidades, a poeira está sempre e não somente quando detonações ocorrem. Em dias de 

intensa operação, com ou sem detonação, essas concentrações podem atingir níveis 

perigosos. 

 

Ate agora, nenhuma evidência foi encontrada de que a actividade de mineração está afectando 

as fontes de água locais das comunidades piloto. No entanto, a qualidade da água de poços 

rasos escavados por algumas famílias provavelmente é afectada por resíduos de fezes 

humanas e animais. Um terço dos entrevistados da AIDH piloto não tem sequer uma latrina em 

suas casas, tendo que urinar e defecar a céu aberto ou em locais destinados à disposição de 

dos animais, considerada por eles como um foco potencial de doenças gastrointestinais. 

 

Alta salinidade foi encontrada em vários poços rasos escavados perto da Mina Moatize; no 

entanto, não é possível confirmar se eles têm alguma relação com a possível filtração de 
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efluentes da mina de carvão. Algumas entrevistadas afirmam que a qualidade da água tem 

mudado desde que as actividades mineiras estão na área, e dizem que está mais salgada. 

 

A SOURCE INTERNATIONAL não constatou que o ruído proveniente das actividades da mina 

constitui um impacto na saúde das comunidades em relação a outras matrizes ambientais. No 

entanto, o risco maior está relacionado às vibrações e à vulnerabilidade estrutural das casas. 

Geralmente, as fontes de emissão de poeira são as mesmas que ruído e vibração. 

 

Também existem violações dos direitos à saúde, a um padrão de vida adequado, a uma vida 

condigna, bem como possíveis danos aos direitos à água e à alimentação adequada. Os 

impactos aos direitos humanos afectam de maneira mais grave os grupos vulneráveis que 

estão à margem de todo poder de decisão e negociação diante das grandes multinacionais. 

Sendo assim, podemos afirmar que há uma desigualdade na distribuição dos impactos 

causados pelos projectos mineiros no Distrito de Moatize. 

  

A expansão dos projectos mineradores, a intensificação do ritmo de extracção e a flexibilização 

de normas ambientais e trabalhistas aumentam a ocorrência de violações aos direitos 

humanos.  

 

As comunidades carecem de evidências concretas para comprovar as violações de seus 

direitos provocadas por mudanças ambientais, principalmente porque não dispõem de 

ferramentas técnicas e apoio estatal que lhes permitam conhecer exactamente suas condições 

ambientais e de saúde. 

 

Além disso, a falta de informação por parte das empresas e do Estado e as violações do direito 

de participação das comunidades nas decisões sobre o uso dos recursos naturais, terra e 

autodeterminação em termos de seus modos de vida e desenvolvimento, constituem violações 

dos direitos individuais e colectivos das comunidades, reconhecidos a nível nacional, regional e 

internacional. 

 

Por outro lado, o processo de reassentamento das comunidades de 25 de Setembro, Cateme e 

Mwaladzi não cumpriu as normas internacionais nem com regulamentações que regulam 

actualmente a questão em Moçambique, principalmente devido à exclusão de comunidades de 

todas as fases do processo, e o agravamento geral das condições de vida das comunidades 

que, em alguns casos, não vêm seus direitos fundamentais cumpridos apesar de terem sido 

realocados há quase dez anos. 

 

O Estado de Moçambique não cumpriu sua obrigação de proteger os direitos da população que 

habita o território afectado pelas actividades extractivas de mineração, ou devido à falta de 
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supervisão das empresas em termos de suas obrigações ambientais e de desenvolvimento 

comunitário. Da mesma forma, eles não forneceram as informações ou garantiram a 

participação das comunidades na consulta pública obrigatória antes e durante o processo de 

exploração dos recursos minerais. 

 

O Estado de Moçambique não tem garantido o gozo e exercício dos direitos fundamentais 

afectados pelo pioramento das condições ambientais das comunidades e pelas mudanças 

socioculturais que a actividade mineira tem causado na área estudada. 

 

Os estados de origem das empresas (Brasil e India) se dissociam da responsabilidade pelas 

acções das empresas controladas por seus nacionais, moradores ou pessoas que as dirigem 

desde seus territórios, mesmo com o conhecimento das fragilidades do Estado de Moçambique 

no controle e monitoramento das actividades das actividades extractivas das empresas. 

 

Mesmo quando as organizações locais se esforçam para capacitar as comunidades e fornecer 

conselhos em suas lutas sociais e reivindicação de seus direitos, o processo de 

conscientização e empoderamento das comunidades enfrenta barreiras facilitadas pelas 

próprias práticas das empresas e a falta de capacidade das autoridades para apoiar o 

conhecimento adequado e o exercício efectivo dos direitos fundamentais da população. 
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8.0  RECOMENDAÇÕES 

Existem algumas recomendações importantes derivadas das conclusões do ELB. Muitos deles 

devem ser levados em consideração pelos distintos actores para gerenciar os impactos na 

saúde e nos direitos humanos das comunidades causados pelas actividades de mineração de 

carvão no Distrito de Moatize. 

 

8.1 Recomendações ao Estado de Moçambique. 

As autoridades competentes em nível nacional, provincial e distrital devem conduzir um 

controle efectivo das leis ambientais, realizando actividades de monitoramento periódicas e 

permanentes nas e junto com as comunidades mais expostas (monitoramento participativo) de 

acordo com as normas e padrões nacionais existentes de qualidade ambiental e saneamento 

básico, bem como as recomendações internacionais da Organização Mundial da Saúde (OMS). 

 

O governo deve promover e fornecer treinamentos de funcionários públicos e investimentos de 

recursos no desenvolvimento de mecanismos de medição e monitoramento próprios, 

independentemente dos privados, a fim de contrastá-los com esses e controlar os impactos da 

mineração na saúde e nos direitos humanos de maneira adequada. 

 

As autoridades devem desenvolver Avaliações de Impacto Ambiental (AIA), Social e nos 

Direitos Humanos ex-ante e/ou durante as operações das empresas de mineração na área, 

com o objectivo de intervir tempestivamente na protecção dos direitos humanos derivados das 

condições ambientais. 

 

A Comissão Nacional de Direitos Humanos (CNDH), dentro de seu mandato, deve desenvolver, 

além de relatórios periódicos, protocolos de acção tanto para autoridades governamentais 

quanto para empresas em respeito e protecção aos direitos humanos que considerem as 

características específicas dos megaprojectos e actividades extractivistas e mineradoras. Alem 

disso, deve informar as comunidades sobre seus direitos fundamentais e actuar como 

mediador em conflitos sociais que ocorrem devido a violações de direitos humanos. 

 

Em relação aos reassentamentos, as autoridades da Província de Tete, em coordenação com 

as autoridades centrais, e locais (distritais e municipais) relevantes, devem trabalhar com as 

comunidades reassentadas, a empresa Vale e a ICVL para assegurar a concessão de alívio 

imediato e medidas de longo prazo para remediar as violações dos direitos das pessoas 

reassentadas e garantir o gozo dos principais direitos económicos, sociais e culturais. 

 

O governo de Moçambique, incluindo o Ministério dos Recursos Minerais, o Ministério de 

Coordenação da Acção Ambiental e as autoridades locais e provinciais relevantes devem rever 
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e, se necessário, interromper o processo de concessão de licenças de prospecção e 

concessões mineiras para garantir que os locais apropriados para o reassentamento estejam 

disponíveis quando necessário, e permitam o planeamento para a acumulação social, 

económica e ambiental. 

 

O Estado de Moçambique deve assinar e ratificar o Pacto Internacional sobre os Direitos 

Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC) e o seu Protocolo Facultativo. 

 

O Governo de Moçambique deve tornar público e manter disponível para consulta os 

contractos de mineração que celebra com as empresas, bem como a avaliação do impacto 

ambiental ou qualquer outro documento relevante para as comunidades no exercício dos seus 

direitos. 

 

As autoridades provinciais e distritais devem garantir transparência no processo de alocação de 

2,75% correspondente à parte das receitas de exploração de mineração atribuídas ao 

desenvolvimento das comunidades nas áreas onde os projectos estão localizados. 

 

8.2 Recomendações as empresas Vale e ICVL 

As empresas mineradoras devem cumprir com os mais altos padrões de controlo, gestão e 

monitoramento ambiental em suas operações de exploração e extracção, aplicando o princípio 

da precaução que previne acções se elas puderem potencialmente causar danos à saúde das 

pessoas e do meio ambiente. 

 

Fazer documentos como avaliações ambientais, relatórios periódicos de monitoramento 

ambiental, planos de acção de reassentamento e actualizações sobre a implementação mais 

acessíveis, fornecendo breves resumos em linguagem não técnica, traduzindo os resumos em 

Nyungwe, publicando-os na Internet e fornecendo cópias em prédios públicos como o Conselho 

Municipal da Vila (CMV) de Moatize e nas escolas, em particular na Escola Oitavada na 

comunidade de Bagamoio potencialmente afectada. 

 

Garantir a participação directa das comunidades e a informação oportuna sobre as AIA, 

impacto social e de direitos humanos que desenvolvem, seja no início das operações, durante 

ou no momento do fechamento, bem como qualquer outro estudo ou formação que possa ser 

interesse para o exercício de seus direitos fundamentais. 

 

Assegurar que os futuros reassentamentos cumpram os padrões internacionais de direitos 

humanos em sua concepção, implementação e acompanhamento. 
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Melhorar o acesso do público à informação e transparência através de fortalecimento dos 

canais de comunicação com a sociedade civil local e nacional e, com os membros das 

comunidades de Bagamoio e Nhantchere afectadas pelas actividades de mineração e pelos 

reassentamentos de Cateme, Mwaladzi e 25 de Setembro;  

 

Estabelecer mecanismos eficazes de reclamação para que os indivíduos afectados por 

projectos de mineração possam reclamar directamente para empresas além do governo. 

 

8.3 Recomendações aos Estados de Brasil e India  

Os Estados origem das empresas mineradoras, Brasil e de India, devem tomar medidas para 

regulamentar e monitorar a conduta dos direitos humanos das empresas Vale e ICVL, 

respectivamente, como exigir que elas realizem e informem publicamente sobre actividades de 

devida diligência em direitos humanos. 

 

Promover e exigir a incorporação nos tratados bilaterais ou multilaterais de promoção do 

investimento estrangeiro cláusulas de respeito e protecção dos direitos humanos pelos Estados 

que recebem o investimento, a fim de estabelecer uma norma internacional que ajude a 

controlar a actividade empresarial fora de seus territórios. 

 

8.4 Recomendações às ONGs e OSCs  

As Organizações Não-Governamentais (ONGs) e as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) 

locais e provinciais devem desenvolver actividades construtivas de participação e 

conscientização sobre os problemas ambientais, de saúde e de direitos humanos que sofrem 

ou podem sofrer comunidades para as pessoas afectadas, a fim de dar-lhes ferramentas de 

resistência e luta para defender de maneira efectiva seus direitos contra as autoridades e os 

privados. 

 

Tornar visível em todos os fóruns ou locais onde os impactos das actividades extractivas de 

mineração sobre os efeitos e riscos para os direitos das pessoas afectadas pelos 

megaprojectos de mineração são discutidos. 

 

Apoiar e ajudar as comunidades na reivindicação e defesa de seus direitos fundamentais. 

 

 


